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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – nº 02/2017
Através do presente Edital, ficam os Senhores Vereadores CONVOCADOS, para  duas  Sessões Extraordinárias, que 
será realizadas, no Plenário desta Casa de Leis, nos dias  12  e  16  de  janeiro  de  2017,  respectivamente  às 20:00 
horas, para  deliberar, em regime de urgência  as  seguintes  matérias: 
PROJETO DE LEI  Nº 002/2017 – SÚMULA: Regulamenta no âmbito municipal a prestação de serviço voluntário de 
interesse da Administração Pública.
PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR  Nº 002/2017 – SÚMULA: “Altera os artigos 40 e 41 da Lei Complementar nº 
073/2017”.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de janeiro de 2017. 
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
-PRESIDENTE-

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PAUTA DA ORDEM  DO DIA Nº 002/2017
SESSÃO EXTRAORDINARIA  
Data:  12 e 16  de  janeiro  de  2017
20:00 horas
PROJETO DE LEI  Nº 002/2017 – SÚMULA: Regulamenta no âmbito municipal a prestação de serviço voluntário de 
interesse da Administração Pública.
PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR  Nº 002/2017 – SÚMULA: “Altera os artigos 40 e 41 da Lei Complementar nº 
073/2017”.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso,  Estado do Paraná, aos  11  dias do mês de  janeiro  de  2017. 
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
-PRESIDENTE-

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2131 - Centro – Cx. Postal 02 - 3656-1333 44-  - CEP 87580-000
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              camalpi@hotmail.com
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº. 001/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições Regimentais:
Considerando os vereadores se encontram em Recesso Parlamentar;
Considerando que as Comissões Permanentes do Legislativo Municipal serão eleitas na Sessão Ordinária de 21 de 
fevereiro de 2017;
Nomeia para comporem as Comissões Provisórias do Legislativo até a eleição das comissões, os seguintes 
vereadores:
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PRESIDENTE: MIZAEL GOLFIERI BINATTI - PP                                  
RELATOR: WILSON FELIPE CRUVINEL - PTB                              
MEMBRO: JOSÉ WILSON DA SILVA – PR                                             
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
PRESIDENTE: WILSON PEREIRA DA SILVA - PSDB             
RELATOR: MILTON APARECIDO DOS SANTOS – PTN                                    
MEMBRO: GESSÉ ALVES DE SOUZA - PSL          
COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
PRESIDENTE: JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES - PSD 
RELATOR: JANETE APARECIDA FRISON – PTN                                               
MEMBRO: ADELINO TECILA - PSB     
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, BEM- ESTAR SOCIAL E ECOLOGIA
PRESIDENTE: JANETE APARECIDA FRISON – PTN
RELATOR: GESSÉ ALVES DE SOUZA - PSL
MEMBRO: JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES - PSD
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de janeiro 
de 2017. 
WILSON PEREIRA DA SILVA
Presidente 
Câmara Municipal de Alto Piquiri – PR.

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 001/2017
Institui a obrigatoriedade de realizar os procedimentos contábeis de depreciação dos bens da Câmara Municipal de 
Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, USANDO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA 
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
D E C R E T A:
Art. 1º - O Poder Legislativo Municipal deverá desenvolver ações no sentido de promover os procedimentos contábeis 
de depreciação dos bens do ativo sob sua responsabilidade nos termos deste Decreto, para fins de garantir a 
manutenção do sistema de custos, conforme estabelece as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, bem como os Princípios de Contabilidade e exigências futuras do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º - Para os fins deste Decreto, entende-se por depreciação a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste 
ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência. 
Art. 3º – O método de depreciação a ser utilizado é o método linear, por quotas constantes conforme estudo definido 
pela Secretaria da Receita Federal ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 4º -  O valor depreciado, apurado mensalmente, deve ser reconhecido nas contas de resultado do exercício.
Art. 5º -  A depreciação de um ativo começa quando o item estiver em condições de uso.
Art. 6º - A depreciação devem ser reconhecida até que o valor líquido contábil do ativo seja igual ao valor residual.
Art. 7º - Não estão sujeitos ao regime de depreciação, amortização ou exaustão: 
I - bens móveis de natureza cultural, tais como obras de artes, antiguidades, documentos, bens com interesse 
histórico, bens integrados em coleções, entre outros;
II - bens de uso comum que absorveram ou absorvem recursos públicos, considerados tecnicamente, de vida útil 
indeterminada;
III - bens de propriedade do órgão que não estejam alugados e que não estejam em uso;
IV - animais que se destinam à exposição e à preservação; e
V - terrenos rurais e urbanos.
 Art. 8º - Os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a vida útil de um ativo:
I - capacidade de geração de benefícios futuros;
II - o desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não;
III - a obsolescência tecnológica; e
IV - os limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo.
Art. 9º - Poderão ser adotados outros critérios ou índices que melhor representem a consumação dos bens sujeitos 
às regras deste Decreto, sendo necessária, neste caso, fundamentação escrita pelos responsáveis pelo setor de 
Patrimônio e Contabilidade, que deverá permanecer arquivada no correspondente órgão.
Art. 10º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, EM 10 DE JANEIRO DE 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente da Mesa

PREfEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 3.993/2017
DATA: 10/01/2017
SÚMULA: Decreta Luto Oficial e Ponto Facultativo no Poder Executivo Municipal e dá outras providencias.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando o Falecimento do Srº. Adalberto Fergueira, ex.secretario de Obras Serv.Publicos e Rodoviarios, e
Considerando ainda, que seu falecimento constitui perda irreparável para sua família e para nossa cidade,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Decretado Luto Oficial e Ponto Facultativo no período vespertino no dia 10/01/2017, no Poder Executivo 
Municipal, em sinal de pesar pelo falecimento do Srº. Adalberto Fergueira.
Art. 2º) ficam excluídas da aplicação deste decreto os serviços que, por sua natureza ou característica especial, não 
podem ter alterado seu período diário de execução ou não devem sofrer interrupção de continuidade.
Art. 3º) este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrario.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 10 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 03
AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 151/2014, firmado em 11 de setembro de  2014, na Modalidade Dispensa de 
Licitação n° 005/2014.
LOCATARIO: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
LOCADOR: ANTONIO TROMBELLA, com previsão na Clausula Terceira do contrato de Locação n° 151/2014 e base 
na lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 11 de dezembro de 2017 o prazo de vigência estabelecido 
na Cláusula Terceira do Contrato de locação  n.º 151/2014, firmado em 11 de setembro de 2014.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 1.000,000 (um mil reais), contido na Clausula 
Quarta do contrato de Locação n° 151/2014, firmado em 11 de setembro de 2014.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2016.
CLÁUSULA QUARTA DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 09 de dezembro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ANTÔNIO TROMBELLA
Locador

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº 019, DE 10 DE JANEIRO DE 2017.
Nomeia Daiane Vanessa de Macedo, para o cargo em comissão de Assessor Técnico – Nível Médio, na Divisão de 
Assistência Social.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a Lei Complementar n° 15, de 09 de setembro de 2009.
R E S O L V E:
Art.1º Nomear, a partir de 10 de Janeiro de 2017, Daiane Vanessa de Macedo, portadora do RG nº 7.397.202-7/
PR, inscrita no CPF/MF sob nº 030.972.149-09, para o cargo em comissão de Assessor Técnico - Nível Médio, para 
exercer as funções na Divisão de Assistência Social. 
Edifício do Paço Municipal, em 10 de Janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOvA OLIMPIA
ESTADO DO PARANÁ  
EDITAL RESUMIDO
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2017
EXCLUSIVO PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS
Processo Administrativo n.º 506
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço conforme relação contida no ANEXO I do Edital de 
Pregão Presencial n.º 003/2017, objetivando a Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços 
técnicos de acompanhamento, intermediação e conclusão de convênios pré-projetos, transferências voluntárias e 
transferências fundo a fundo, junto ao governo federal, com representação em Brasília/DF e junto ao governo do 
Estado do Paraná, com representação em Curitiba/PR, inclusive com atendimento in-loco sempre que solicitado,  com 
recursos próprios do Município. 
A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais legislação pertinente.
 ENTREGA DOS ENVELOPES:
 Encerrar-se-á às 17:00h. do dia 25 de janeiro de 2017.
 SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
 Às 09:30 horas do dia 27 de janeiro de 2017.
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, na Divisão de 
Licitação e Compras, da Secretaria de Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, 
Centro,   na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras informações 
inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313.  
Nova Olímpia, 11 de janeiro 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 003/2017
CONTRATO Nº 02/2015 - Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas nos Lotes I, II e IV, anexo ao edital..
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador do 
RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro lado o 
Sr. Daniel Kzuo Yabumoto, (brasileiro), inscrito no CPF/MF sob o nº 023.624.329-20, residente e domiciliado na cidade 
de UMUARAMA/PR. representante da empresa PUMA AUTO PEÇAS LTDA., aqui denominado Contratada, resolvem 
aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Clausula primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens com saldo no contrato, alterando por 
consequência o valor inicial de R$ 170.300,00 (cento e setenta mil e trezentos reais), para R$ 212.842,00 (duzentos 
e doze mil e oitocentos e quarenta e dois reais) em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da 
Lei 8.666/93.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 10 de janeiro de 2017
Nilson Cardoso de Souza       Daniel Kzuo Yabumoto
 Município de Mariluz/PR       PUMA AUTO PEÇAS LTDA
Contratante        Contratada   
Testemunhas
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________

TERMO ADITIVO Nº 003/2017
CONTRATO Nº 03/2015 - Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas nos Lotes III e V, anexo ao edital..
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador do 
RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro lado 
o Sr. Alexandre Italo Spoladore, (brasileiro), inscrito no CPF/MF sob o nº 035.269.629-01, residente e domiciliado na 
cidade de UMUARAMA/PR. representante da empresa POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA. aqui denominado 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Clausula primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens com saldo no contrato, alterando por 
consequência o valor inicial de R$ 117.300,00 (cento e dezessete mil e trezentos reais), para R$ 142.773,92 (cento e 
quarenta e dois mil, setecentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos), em conformidade com o artigo 58-I 
c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 10 de janeiro de 2017
Nilson Cardoso de Souza   Alexandre Italo Spoladore
 Município de Mariluz/PR   POSTO DE MOLAS SÃO PAULA TDA
Contratante        Contratada   
Testemunhas
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________

TERMO ADITIVO Nº 003/2017
CONTRATO Nº 04/2015 - Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas no Lote VI, anexo ao edital.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador do 
RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro lado 
o Sr. José Rodrigues da Cunha, (brasileiro), inscrito no CPF/MF sob o nº 593.234.189-00, residente e domiciliado na 
cidade de UMUARAMA/PR. representante da empresa J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS, aqui denominado Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Clausula primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens com saldo no contrato, alterando por 
consequência o valor inicial de R$ 101.400,00 (cento e um mil e quatrocentos reais), para R$ 126.750,00 (cento e 
vinte e seis mil, setecentos e cinquenta reais), em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da Lei 
8.666/93.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 10 de janeiro de 2017
Nilson Cardoso de Souza       José Rodrigues da Cunha
 Município de Mariluz/PR       J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS
Contratante        Contratada   
Testemunhas
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________

TERMO ADITIVO Nº 003/2017
CONTRATO Nº 18/2014 – AQUISIÇÃO DE PEÇAS DIVERSAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DE ÔNIBUS DA 
FROTA MUNICIPAL
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador do 
RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro lado 
o Sr. José Rodrigues da Cunha, (brasileiro), inscrito no CPF/MF sob o nº 593.234.189-00, residente e domiciliado 
na cidade de UMUARAMA/PR. representante da empresa J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS, inscrita no CNPJ/MF 
sob número 03.819.459/0001-00, aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas cláusulas seguintes
Clausula primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por centos) os itens do contrato, alterando por consequência 
o valor inicial do contato de R$ 305.000,00 (trezentos e cinco mil reais), para R$ 381.250,00 (trezentos e oitenta e 
um mil e duzentos e cincoenta reais) em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 10 de janeiro de 2017
Nilson Cardoso de Souza       José Rodrigues da Cunha
Município de Mariluz/PR       J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS
Contratante     Contratada   
Testemunhas
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________
NOME: _________________________________________ CPF: nº ______________________________

TERMO ADITIVO nº 002
Contrato nº 002/2015 – Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas nos Lotes I, II e IV, anexo ao edital.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito Nilson Cardoso de Souza, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/
PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sr. Daniel Kzuo 
Yabumoto (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 023.624.329-20, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná; representante da Empresa PUMA AUTO PEÇAS Ltda., aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o 
presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 02/2015 para o dia 31/12/2017
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz. 10 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza    Daniel Kzuo Yabumoto  
Prefeito Municipal    Sócio Administrador
Contratante     Contratada
Testemunhas:

TERMO ADITIVO nº 002
Contrato nº 003/2015 – Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas nos Lotes III e V, anexo ao edital.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito Nilson Cardoso de Souza, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/
PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sr. Alexandre Italo 
Spoladore (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 035.269.629-01, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, representante da Empresa POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA., aqui denominada Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 03/2015 para o dia 31/12/2017
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz. 10 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza    Alexandre Italo Spoladore  
Prefeito Municipal     Sócio Administrador
Contratante      Contratada
Testemunhas:

TERMO ADITIVO nº 002
Contrato nº 004/2015 – Pregão: 27/2014 Aquisição de peças diversas, destinadas a manutenção dos veículos 
municipal, descritas nos Lotes VI, anexo ao edital.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito Nilson Cardoso de Souza, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/
PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sr. José Rodrigues da 
Cunha (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 593.234.189-00, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná; representante da Empresa J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS, aqui denominada Contratada, resolvem aditivar 
o presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 04/2015 para o dia 31/12/2017
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz. 10 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza    José Rodrigues da Cunha  
Prefeito Municipal     Sócio Administrador
Contratante      Contratada
Testemunhas:

PRfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 11/2.017
De 11 de Janeiro de 2.017.
TRANSFERE FERIADO MUNICIPAL ALUSIVO À EMANCIPAÇÃO POLITICA DE DOURADINA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, o Exmo. Srº. JOÃO JORGE SOSSAI, no uso 
de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO as festividades alusivas ao aniversario do Município de Douradina, Estado do Paraná a realizarem-
se nos dias 09, 10, 11 e 12 de Fevereiro de 2017;
CONSIDERANDO ainda tratar-se da realização de XXX FEPEINA, festa de renome Nacional;
CONSIDERANDO também que a transferência de data do referido feriado é conveniente para o Município, visando 
maior participação da população nas festividades, como forma de robustecer ainda mais tal evento, principalmente 
nas fases semifinais e finais do rodeio.
DECRETA:
Art. 1º Fica  transferido o feriado Municipal do dia 1º de fevereiro de 2017, alusivo a Emancipação Política de 
Douradina, para o dia 13 de fevereiro de 2017. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos onze dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e dezessete (11/01/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PRfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 10/2.017
De 11 de janeiro de 2.017.
DECRETA FERIADO MUNICIPAL NO DIA 17 DE JANEIRO DE 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais previstas na 
Lei Orgânica Municipal, com fundamento na Lei nº. 7.107 de janeiro de 1979.
DECRETA:    
Art. 1º - Fica decretado Feriado Municipal no dia 17 de janeiro de 2017, data alusiva à comemoração de criação do 
Município de Douradina, Estado do Paraná, conforme Lei nº. 7.107, de janeiro de 1979.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete (11/01/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PRfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO AO CONTRATO Nº. 085/2016
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.                                                ID: nº 1395
Que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, brasileiro, 
casado, agente público, portador da Cédula de Identidade nº. 1.759.085-SSP/PR, inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº. 
238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bussola, nº 131, Jardim Leony, nesta Cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado TATIANA DA SILVA SERENO - CLÍNICA MÉDICA - ME, com sede na Rua Estados 
Unidos, nº 226, Centro, Jardim América, CEP. 85.935-000, na Cidade de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, 
CNPJ sob nº. 23.325.328/0001-83, Inscrição Estadual Isenta, representada neste ato pela Senhora TATIANA DA 
SILVA SERENO, brasileira, solteira, Médica, portadora da Cédula de Identidade sob n.º 8.199.760-8 SSP/PR, inscrita 
no C.P.F./M.F. sob nº. 044.062.529-75, CRM-PR nº 34.545, (Conselho Regional de Medicina), residente e domiciliado 
na Rua Estados Unidos, nº 226, Centro, Jardim América, CEP. 85.935-000, na Cidade de Assis Chateaubriand, 
Estado do Paraná, de ora em diante denominado CONTRATADA, o presente aditivo contratual, que substituirá o 
contrato originariamente celebrado entre as partes, e doravante, reger-se-á pelas cláusulas e condições que abaixo 
estabelecem e outorgam:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
É objeto do presente contrato a prestação de serviços de saúde para atendimento ambulatorial de urgências e 
emergências médicas, em regime de plantão 24 horas, durante todos os dias da semana, inclusive feriados, no âmbito 
do município de Douradina-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços ora contratados serão prestados no espaço físico do Pronto Atendimento Municipal, o qual será cedido 
pelo Município apenas para a execução do objeto do presente contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PROFISSIONAIS
Para a execução dos serviços ora contratados, a CONTRATADA deverá organizar escala de trabalho, para 
funcionamento ininterrupto 24 horas por dia, 07 dias por semana, com duração de 12 horas em cada plantão, cujos 
horários de início e término serão as 07h00min e as 19h00min, de modo a garantir em todos os plantões durante 
a vigência deste contrato, no mínimo a presença dos seguintes profissionais: 01 médico(a); 01 enfermeiro(a); 02 
técnicos(as) de enfermagem. Todos os profissionais deverão ser legalmente habilitados para o exercício das suas 
profissões e estarem devidamente inscritos perante o Conselho Profissional.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá manter no mínimo 01 profissional farmacêutico(a) atendendo a 
responsabilidade da requisição, manutenção de estoque e da dispensação de medicamentos hospitalares do Pronto 
Atendimento Municipal, de segunda à sexta-feira, num período mínimo de 08 horas/dia, durante o período diurno.
Parágrafo Segundo – Para a organização da escala de plantões, a CONTRATADA deverá manter em seu corpo clínico 
um número mínimo de profissionais, a saber: 04 médicos(as); 04 enfermeiros(as); 08 técnicos(as) de enfermagem, 
possibilitando assim o desempenho das atividades em escala de trabalho de 12 horas de trabalho, por 36 horas de 
descanso.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá providenciar relação dos profissionais integrantes do corpo clínico, 
bem como cópias das respectivas carteiras de inscrição nos conselhos de fiscalização profissional. Ainda, deverá 
providenciar cópias dos comprovantes de quitação das respectivas anuidades dos conselhos profissionais. Fica ainda 
incumbida de comunicar eventuais substituições de profissionais com a apresentação dos respectivos documentos.
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES
A prestação dos serviços ora contratados é de inteira responsabilidade da CONTRATADA que deverá arcar com todas 
as obrigações administrativas, fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, inerentes ao seu ramo de atividade, 
sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA, assume o encargo de providenciar, por meio de seus profissionais, quando 
necessário: encaminhamentos, indicar internamentos, preenchimento de notificações obrigatórias de doenças e 
agravos, formulários DPVAT, produzir relatórios, declaração/atestado de óbito, fornecer atestados médicos, ou 
quaisquer outros documentos que possam ser exigidos da CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo – A responsabilidade imediata pela remoção de pacientes é do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ, do qual o Município de Douradina/PR é integrante. 
Havendo retardo ou negligência na prestação dos serviços por parte do SAMU e sendo o caso de necessidade de 
acompanhamento de pacientes por profissional médico(a), em deslocamentos de remoção, a CONTRATADA deverá 
imediatamente informar a Secretaria de Saúde do Município, sendo que caberá à CONTRATADA envidar todos os 
esforços possíveis para providenciar, com a máxima urgência, outro profissional médico para atender na unidade 
de pronto atendimento municipal no período em que o profissional plantonista necessitar se ausentar para fins de 
remoção de paciente e, nesse caso, fará jus a um acréscimo no valor do contrato de R$ 200,00 (duzentos reais) 
por cada hora ou fração em  que o plantonista permanecer em trânsito, sendo que a partir de ¼ de hora, pagar-se-á 
o valor da hora integral. Acaso a CONTRATADA não consiga disponibilizar outro profissional médico para efetuar 
a substituição do plantonista que necessitar se ausentar para fins de remoção de paciente, a unidade de pronto 
atendimento ficará desguarnecida do respectivo profissional enquanto durar o translado do paciente.
Parágrafo Terceiro – É expressamente vedado cobrar do paciente, quaisquer valores, a qualquer título, sob pena de 
incorrer no crime tipificado no artigo 316 do Código Penal.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA REMUNERAÇÃO MENSAL, FORMA DE PAGAMENTO E DA FONTE DE 
RECURSOS
Pelos serviços prestados, a CONTRATADA, após apresentar planilha de custos, concorda em reduzir a sua 
remuneração mensal, que inicialmente era de R$ 187.300,00 (cento e oitenta e sete mil e trezentos reais) para o 
montante de R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais), cujo valor será quitado mediante depósito bancário no 
Banco Caixa Econômica Federal – agência 0957 – conta corrente 2702-0, de titularidade da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro – O valor ora acordado inclui todas as despesas que a CONTRATADA tem e eventualmente tiver, 
para a prestação do serviço, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer valor extra ao ora pactuado, 
exceto o acréscimo resultante da necessidade de acompanhamento de paciente em remoção, conforme previsto na 
cláusula quarta, parágrafo segundo.
Parágrafo Segundo – O pagamento será realizado mensalmente, após 07 dias do faturamento e mediante a 
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: notas fiscais de prestação de serviços ou recibos de 
pagamento autônomo, emitidos pelos profissionais disponibilizados; certidões negativas de débitos junto ao INSS, 
FGTS e Receita Federal Brasileira.
Parágrafo Terceiro – As despesas decorrentes do presente contrato serão imputadas na seguinte dotação 
orçamentária: Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.20812.3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica, Fonte 01303 Saúde 15%, do orçamento geral do Município de Douradina-PR.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE assume as seguintes obrigações:
I – efetuar os pagamentos nos termos e condições pactuados no presente contrato;
II – acompanhar, controlar e fiscalizar a execução do presente contrato, podendo a qualquer momento realizar visitas 
e inspeções no Pronto Atendimento Municipal, a fim de verificar a prestação dos serviços;
III – ceder o espaço físico, garantir o fornecimento de energia elétrica e abastecimento de água; garantir espaço 
físico para descanso/espera dos profissionais; garantir o fornecimento dos equipamentos, materiais, insumos e 
medicamentos necessários ao funcionamento dos serviços e atendimento à população; garantir segurança mínima 
para o desenvolvimento dos plantões; disponibilizar servidores para atuar como recepcionista, bem como para efetuar 
e garantir a limpeza e higiene do espaço físico do Pronto Atendimento Municipal, interna e externamente.
Parágrafo Único – A CONTRATANTE não assume qualquer responsabilidade decorrente de defeitos ou falhas na 
prestação dos serviços ora contratados ou de prejuízos oriundos de imperícia, negligência ou imprudência dos 
profissionais da CONTRATADA, ou ainda de prejuízos a terceiros por qualquer motivo.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA assume as seguintes obrigações:
I – Manter a prestação dos serviços, em regime de plantão 24 horas por dia, 07 dias por semana, inclusive feriados, 
durante a vigência do presente contrato;
II – Manter atualizadas as informações sobre o corpo clínico dos profissionais, acompanhadas dos documentos 
comprobatórios necessários elencados no parágrafo terceiro da Cláusula Terceira e no parágrafo segundo da Cláusula 
Quinta;
III – Atender os usuários, indistintamente, de acordo com o grau de necessidade/prioridade de atendimento, 
observando as preferências a idosos, crianças, pessoas com deficiência e gestantes;
IV – Manter em dia o pagamento das remunerações dos profissionais sob seus auspícios;
V – Manter as condições de habilitação contratada durante a vigência do presente contrato;
VI – Responsabilidade no preenchimento de todos os documentos necessários ao atendimento, conforme o rol 
elencado no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta;
VII – Apresentar quinzenalmente, os relatórios de atendimento/produção com descrição dos serviços prestados, 
materiais e medicamentos utilizados em cada atendimento, pra fins de controle da produção ambulatorial;
VIII – Manter número de profissionais suficientes e de acordo com o contido na Cláusula Terceira;
IX – Não realizar serviços estranhos ao escopo do presente contrato;
X – Preencher os devidos formulários e proceder a devida alimentação da base de dados do sistema informatizado, 
se implantado este.
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E VIGÊNCIA
O presente aditivo contratual é celebrado em razão da situação de calamidade pública no âmbito do atendimento de 
urgência e emergência no Município de Douradina/PR e terá vigência enquanto persistir a situação de calamidade 
pública, sendo que seus efeitos retroagem dia 01 de janeiro de 2.017 e, a princípio, sua vigência estender-se-á pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, encerrando-se em 30 de junho de 2.017.
Parágrafo Único. O presente contrato poderá ter sua vigência prorrogada acaso, ao seu término, ainda persista 
a situação de calamidade pública no âmbito do atendimento médico de urgência e emergência no Município de 
Douradina/PR.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADE POR INADIMPLEMENTO DO CONTRATO
O descumprimento, parcial ou total, do presente contrato, caracterizará inadimplemento e sujeitará a CONTRATADA 
a sanções administrativas e penalidades.
 Parágrafo Primeiro – A falta de profissionais durante os plantões, sem que haja a ocorrência de caso fortuito ou força 
maior devidamente comprovados, ensejará multa de 1% (um por cento) do valor mensal do contrato.
 Parágrafo Segundo – Os profissionais que encontram-se desempenhando suas atividades, ainda que terminado 
o horário de suas atividades, não podem ausentar-se do local da prestação de serviços até que o seu substituto se 
apresente ao trabalho, sob pena de incidir em multa no valor de 0,5% (meio por cento) do valor do empenho da parcela 
mensal, podendo a CONTRATADA exercer o direito de regresso contra o profissional que houver dado causa à sua 
incidência.
 Parágrafo Terceiro – O não cumprimento das obrigações de: preenchimento dos formulários de notificações 
obrigatórias de doenças e agravos; do preenchimento de declarações/atestados de óbito; formulários DPVAT e demais 
documentos de preenchimento obrigatório, ensejará multa de 0,5% (meio por cento) do valor do empenho da parcela 
mensal de pagamento.
 Parágrafo Quarto – Caso a CONTRATADA não preste os serviços contratados, será multada em 5% do valor global 
do contrato por dia de inadimplemento.
 Parágrafo Quinto – As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
 Parágrafo Sexto – O inadimplemento parcial ou total das obrigações constantes no presente contrato, ensejará a 
declaração de inidoneidade e impedimento de contratar com o Município de Douradina pelo prazo de 05 anos.
 Parágrafo Sétimo – As multas serão deduzidas dos valores eventualmente devidos pelo CONTRATANTE e na 
impossibilidade de dedução, deverão ser recolhidas mediante depósito bancário. Em caso de inadimplemento de 
multas, as mesmas poderão ser exigidas judicialmente.
 Parágrafo Oitavo – Em caso de resilição do presente contrato por parte da CONTRATADA, haverá multa de 10% do 
valor global do presente contrato, sem prejuízo do adimplemento das obrigações de pagamento dos profissionais sob 
responsabilidade da CONTRATADA.
 Parágrafo Nono – Em caso de inadimplemento, a CONTRATADA será notificada para oferecer defesa no prazo de 
03 dias. No caso da defesa não ser aceita será lavrado auto de imposição de multa.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
Os serviços ora contratados serão prestados exclusivamente por profissionais da CONTRATADA. Portanto, fica 
expressamente vedada a delegação de responsabilidades e atribuições a pessoas e profissionais estranhos ao 
quadro clínico da CONTRATADA.
 Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA não poderá utilizar dos serviços de profissionais que integrem o quadro de 
servidores efetivos do pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, salvo nas hipóteses definidas pelo CONTRATANTE 
no item III da Cláusula Sexta.
 Parágrafo Segundo – A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Contrato será exercida pelo 
Sr. Secretario de Saúde, entretanto A CONTRATANTE poderá designar outro servidor, mediante portaria, para 
acompanhar a execução do presente contrato, o qual poderá exercer plenamente a fiscalização de acordo com o que 
fica pactuado.
 Parágrafo Terceiro – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE se dará de forma ampla e poderá conter ordens, 
orientações, notificações e decisões sobre casos omissos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E DA RESILIÇÃO
O presente contrato poderá ser rescindido em virtude dos motivos constantes dos comandos normativos dos artigos 
77, 78, 79 e 80 da Lei 8666/93, compatíveis com o objeto ora contratado.
 Parágrafo Único – Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão 
importará:
I – imposição da pena de suspensão de licitar com o Município de Douradina e seus órgãos descentralizados, pelo 
prazo de até 2 anos;
II – declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir com as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa, ou revestida de má-fé. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho 
fundamentado, com ponderação da natureza, gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial, sendo 
assegurada ampla defesa ao infrator;
III – Se a rescisão do presente contrato se der por quaisquer das causas previstas no artigo 78, incisos I a IX, da Lei 
8666/93, a CONTRATADA estará sujeita ao pagamento de multa de 10% sobre o valor global deste contrato;
IV – se da inexecução parcial ou total do presente contrato, resultar prejuízos ao CONTRATANTE, a CONTRATADA 
será responsabilizada por todos os danos causados, com ressarcimento integral ao CONTRATANTE, por ocasião de 
eventual rescisão;
V – Atendendo ao interesse público, o CONTRATANTE poderá resilir o presente contrato, após ouvida a CONTRATADA, 
mediante notificação prévia e pagamento dos serviços devidamente prestados, desde que comprovados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
Os serviços prestados pela CONTRATADA não caracterizam de nenhuma forma, vínculo empregatício ou relação de 
emprego entre os profissionais da CONTRATADA e a CONTRATANTE. Da mesma forma, o CONTRATANTE não tem 
nenhuma responsabilidade sobre o recolhimento de eventuais encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias, 
FGTS, PIS, retenções e recolhimento de tributos, referentes aos serviços ora contratados.
 Parágrafo Único – A CONTRATADA fica obrigada a apresentar todos os comprovantes relativos às obrigações 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias e tributárias, mensalmente durante a vigência do presente contrato, para receber 
a remuneração ajustada, conforme disposição do parágrafo segundo da Cláusula Quinta.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporados mediante termos aditivos, quaisquer alterações que eventualmente sejam necessárias durante a 
vigência do presente contrato, decorrentes de obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações quantitativas, 
qualitativas ou prazo dos serviços ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Poderá haver repactuação referente ao equilíbrio econômico financeiro, desde que devidamente comprovado pela 
CONTRATADA, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8666/93 c/c artigo 112 e seguintes da Lei Estadual 
15608/07.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO PRESENTE CONTRATO
O presente contrato está em conformidade com as Lei 8666/93 e Lei 10520/02, mediante Processo Licitatório nº. 
93/2016 Modalidade Dispensa nº. 14/2016 de 23/11/2016 e homologado em 23/11/2016.
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
É competente para dirimir eventuais conflitos oriundos deste contrato, o Foro da Comarca de Umuarama-PR. 
A CONTRATADA fica obrigada a manter representante com poderes para representá-la, receber notificações, 
intimações e citações, mesmo em eventual mudança de endereço.
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente aditivo contratual, em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma, a fim de que produza os seus efeitos legais, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos 04 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete 
(04/01/2.017), sendo que os efeitos do presente aditivo contratual serão retroativos ao dia 01 de janeiro de 2.017.
Prefeitura Municipal de Douradina-PR.           Tatiana da Silva Sereno - Clínica Médica- ME     
João Jorge Sossai                                           Tatiana da Silva Sereno
Contratante                                                      Contratada
Testemunhas:

PRfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 12/2013 ID: nº. 992, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio Branco, nº. 767, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob nº. 
78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO APARECIDO DE 
ALMEIDA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro lado FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, com sede na 
Praça Mascarenhas de Moraes, 5.051, Centro, CEP: 87.502-210, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ 
sob nº. 04.166.662/0001-97, Inscrição Estadual sob nº. 906.13659-71, representada neste ato pela Senhora NEIVA 
PAVAN MACHADO GARCIA, brasileira, casada, presidente da fundação, portadora da C.I.R.G. sob n.º 10.587.910-5 
SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 220.185.228-68, residente e domiciliada na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fins de alteração de Prazo de vigência e Valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a vigência do contrato a partir de 20/02/2017 até a data de 20/02/2018, sendo 
esse embasado no Processo Licitatório nº 05/2013 na modalidade Pregão Presencial nº 03/2013, homologada em 
20/02/2013, com fundamento no artigo 57, inciso II, da lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Devido à alteração do prazo de vigência fica acrescido ao valor 25%(vinte cinco por cento) 
sobre ao valor original contratado, sendo assim o valor passa a ser de R$148.500,00(cento e quarenta oito mil e 
quinhentos reais) a serem pagos em parcelas mensal podendo ser variável, até o dia 10(dez) do mês subsequente à 
prestação do serviço contratado ao contrato nº. 012/2013 de 20/02/2013.
CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Prestação de 
Serviços originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04(quatro) vias, para um só 
efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dez dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete 
(10/01/2017).
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR.   Fundação Candido Garcia
João Jorge Sossai                     Neiva Pavan Machado Garcia
Testemunhas:

PRfEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS - 001/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, 810, torna 
público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para Celebração de Ata 
de Registro de Preços para futuras aquisições de combustíveis (etanol, gasolina, óleo diesel e óleo diesel 
S-10), tendo como base os preços constantes da tabela oficial de preços editada pela ANP - (Agência 
Nacional do Petróleo) através do SLP - (Sistema de Levantamento de Preços) para a Regional Umuarama 
(coluna preço médio ao consumidor) para abastecimento da frota da Prefeitura Municipal de Icaraíma - PR.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 1.508.200,00 (hum milhão, quinhentos e oito mil e duzentos reais).
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos produtos é imediato, a partir da assinatura da requisição 
do município. 
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência do contrato conforme a 
necessidade do município.
Não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações dos produtos.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser examinados no endereço 
indicado, e fornecidos aos interessados, diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na Avenida 
Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma/PR, mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, 
desde que fornecido pelo licitante), mediante o pagamento de R$ 30,00 (trinta reais), comprovado por guia 
autenticada, no horário das 08h00 h às 11h30 e 13h30 às 17h00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 26 de janeiro de 2017
HORÁRIO: 09h00
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREfEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ 
D E C R E T O Nº 021/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - REVOGAR parcialmente o DECRETO 017/2017 do dia 06/01/17, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 07/01/17 na página A6, o cargo de Coordenador – CC/FG 10, Claudia Cristina de Souza, CPF 611.620.279.91, 
setor: Hospital Municipal e;
Art. 2º- NOMEAR a contar do dia 03/01/2017, Claudia Cristina de Souza, CPF 611.620.279.91, no cargo de Diretor, do 
Hospital Municipal, percebendo o valor CC/FG 05.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 11 (onze) dias do mês de janeiro de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
-Prefeito Municipal-

PREfEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 019/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - REVOGAR parcialmente o DECRETO 017/2017 do dia 06/01/17, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 07/01/17 na página A6, o cargo de Assessor Administrativo II – CC/FG 18, Gisele Gomes do Amaral, CPF 
070.635.669-11, setor: Departamento de Cultura.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 10 (dez) dias do mês de janeiro de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
-Prefeito Municipal-

PRfEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
No Termo Aditivo N° 001/2017, do dia 06/01/2017, publicado em 07/01/2017, na página B2 do Jornal Umuarama 
Ilustrado, onde se lê: “PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL (20H)”, leia-se: “PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL (40H)”.
Cruzeiro do Oeste, aos 09 (nove) dias do mês de Janeiro de 2017.
TERMO ADITIVO Nº 001/2017 - RH
Ref: Contrato Nº 099/2016
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João 
Ormindo de Resende, 686, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil, RG. nº 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e 
domiciliado, nesta cidade, e do outro lado como Contratada DANIELLE FERNANDES, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade RG. nº 7.293.435-0 e do CPF nº 033.470.159-75, residente e domiciliada, na R Prudentopolis, 559, no 
Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: O CONTRATANTE através do Contrato nº 099/2016 do dia 15/06/2016, realizou Prestação de 
Serviços no cargo de PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL (20H), tendo sido aprovada pelo Processo Seletivo 
nº 241/2015.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela prorrogação do presente Contrato 
iniciando em 21 de Dezembro de 2016, com término na data final do atestado de Licença Maternidade, tendo em vista 
que a contratada está em estado gestacional. 
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 01 de Janeiro de 2017.
Cruzeiro do Oeste, 06 de Janeiro de 2017.
DANIELLE FERNANDES                HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Contratada-          -Prefeito Municipal-

PRfEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 020, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.
Designa a Professora em Educação Infantil, Margarida Martins Marchi, para exercer a função de Diretora 
do CMEI.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a contar de 01 de janeiro de 2017, a Professora em Educação Infantil Margarida Martins 
Marchi, portadora da Carteira de Identidade RG nº 3.837.925-9-PR, para exercer a função de Diretora do 
CMEI - Centro Municipal de Educação Infantil Professora Maria Aparecida Basaglia Damacena.
Art.2º Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação correspondente a 30% (trinta 
por cento) do vencimento básico da carreira, nos termos do art. 36, I, parágrafo único, combinado com o 
art. 37, ambos da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 11 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 02/2017
SÚMULA: DESIGNA SERVIDOR EFETIVO PARA CONJUNTAMENTE COM A PRESIDÊNCIA DA CÂMARA, 
PROMOVER AS MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 30, inciso XVI, da Resolução 04, de 16 de dezembro de 2003, Regimento Interno 
da Câmara de Mariluz,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor MATHEUS HENRIQUE NEVES DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 9.522.518-7 SSP-PR e CPF sob o nº 101.298.799-08, ocupante do cargo efetivo de Assessor 
Legislativo da Câmara Municipal de Mariluz, para conjuntamente com a Presidência da Câmara Municipal de Mariluz, 
proceder junto ao Banco do Brasil S/A., a movimentação bancária necessária de interesse do Poder Legislativo 
Municipal, podendo emitir cheques; abrir contas de depósitos; autorizar cobranças; receber e dar quitação; solicitar 
saldos, extratos e comprovantes; solicitar saldos e extratos de poupanças; requisitar talonário de cheques; retirar 
cheques devolvidos; endossar cheques; sustar/contraordenar cheques; cancelar cheques; efetuar resgates/
aplicações; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; efetuar saques conta corrente; efetuar saques poupança; efetuar 
pagamentos por meio eletrônico; efetuar transferências por meio eletrônico; efetuar movimentação financeira no RPG; 
consultar contas/aplicações programa de repasses de recursos federais  - RPG; liberar arquivos de pagamento no 
Gerenciador Financeiro – AASP; solicitar saldos/extratos de investimentos; emitir comprovantes; efetuar transferência 
para a mesma titularidade – meio eletrônico; encerrar contas de depósitos; consultar obrigações do débito direto 
autorizado – DDA; assinar apólice de seguro; e assinar instrumento de convênio e contrato de prestação de serviços. 
Art. 2º Para o cumprimento do artigo anterior fica o servidor autorizado a regularizar sua assinatura e demais 
documentos na respectiva agência bancária, em nome da Câmara Municipal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Mariluz/PR, 09 de janeiro de 2017.
José Braz Brilhante
Presidente            

PREfEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº018/2017.
Constitui Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis do Município de Perobal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - CONSTITUIR Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis do Município de Perobal, para avaliação 
de imóveis para fins de locação e outras finalidades que exijam  a avaliação de bens  imóveis, integrada pelos  membros  
abaixo  relacionados, que deverão reunir-se quando  solicitados, emitindo  o laudo de avaliação  correspondente:
Presidente: SIDINEY RAFAEL ALVES                   
Secretário: LUIZ GUSTAVO PIAGENTINI ZORATI
Membros:  FRANCISCO JOSÉ DE LIMA
                  EDILSON BERTOUDO DUARTE
Art. 2º- CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelos membros da comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº009/2015, de 05 de 
janeiro de 2015. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 02 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal Perobal

PREfEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°1/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ISABELLE LUIZ RAHAL. 
Objeto: locação de imóvel urbano localizado na Avenida Paraná, 609, data 7, quadra 35, Centro, contendo uma 
salão em alvenaria com área de 755,98mts2, nesta cidade de Perobal, para funcionamento da Prefeitura Municipal 
de Perobal.
Valor Total: R$ 137.760,00.
Vigência: 08/01/2017 a 31/12/2020.
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº1/2017.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretário de Administração

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

Avenida Dona Pérola Byington, 1800, Centro, CEP: 87.540-000, Pérola – Paraná 
Fone: (44)3636-8300 - CNPJ: 81.478.133/0001-70 

 

 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

RELATIVO AO 6º BIMESTRE DE 2016 
Novembro e Dezembro 

 

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Pérola, Estado do Paraná, em 
obediência as normas contidas na Instrução Normativa nº. 36/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
apresenta o seguinte relatório. 
 

INDICADORES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA-FINANCEIRA 
 

O Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Pérola foi aprovado 
através da Lei Municipal nº 2.191/2015, apresentando valor inicial para o exercício de 2016 no montante de R$ 
220.744,80 (duzentos e vinte mil, setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos) e valor atualizado no 
montante de R$ 240.349,80 (duzentos e quarenta mil, trezentos e quarenta e nove reais e oitenta centavos). 
 

Subvenções Sociais 

ENTIDADE ORÇAMENTO 
DESPESAS 

EMPENHADAS 
NO BIMESTRE 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

DESPESAS 
PAGAS NO 
BIMESTRE 

DESPESAS 
PAGAS ATÉ 
O BIMESTRE 

Casa Nova Vida       31.200,20  0,00             31.200,00  10.560,00  31.200,00  
TOTAL       31.200,20  0,00            31.200,00  10.560,00  31.200,00  

Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 

ESPECIFICAÇÃO ORÇAMENTO 
DESPESAS 

EMPENHADAS 
NO BIMESTRE 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

DESPESAS 
PAGAS NO 
BIMESTRE 

DESPESAS 
PAGAS ATÉ 
O BIMESTRE 

Outros Benefícios Previdenciários do RPP             583,20  0,00 0,00 0,00 0,00 
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal     155.600,00  22.363,23           154.475,25  22.363,23     154.475,25  
Obrigações Patronais       23.000,00  5.377,45             22.764,25  7.169,90  22.764,25  
Diárias - Pessoal Civil         1.000,00  0,00 0,00 0,00 0,00 
Material de Consumo         6.140,00              -211,29                4.789,81  1.006,25  4.630,81  
Passagens e Despesas com Locomoção         1.058,40  0,00 0,00 0,00 0,00 
Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica       19.768,00  0,00            17.218,25  2.184,95  16.351,40  
Equipamento e Material Permanente         2.000,00  0,00                  780,00  0,00            780,00  
TOTAL     209.149,60  27.529,39           200.027,56  32.724,33     199.001,71  

      
TOTAL UNIDADE ORÇAMENTÁRIA     240.349,80   27.529,39           231.227,56        43.284,33     230.201,71  

 
No 6º bimestre de 2016 a Secretaria Municipal de Assistência Social com apoio e colaboração do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA programaram e buscaram concretizar ações de assistência social 
voltadas ao atendimento básico de crianças e adolescentes do Município, através das seguintes ações: 
 

• Centro Assistencial Nova Vida – Esta entidade proporciona acolhimento provisório e excepcional às crianças e 
adolescentes, encaminhados pelo ministério público desta comarca, sob medida de proteção (art. 98 do 
Estatuto da Criança e Adolescente) em situação de risco social, cujas famílias ou responsáveis encontram-se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. Neste bimestre proporcionou 
acolhimento institucional provisório a 02 (duas) crianças e adolescentes nos meses de Novembro e Dezembro. 
 

Este relatório será apresentado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de 
Pérola/PR, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social para que o mesmo avalie e emita parecer a fim de 
aprovar este Relatório de Gestão do 6º bimestre de 2016, tendo em vista que o mesmo atende o estabelecido pela 
legislação em vigor. 

 
 

Pérola, 11 de Janeiro de 2016. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

Avenida Dona Pérola Byington, 1800, Centro, CEP: 87.540-000, Pérola – Paraná 
Fone: (44)3636-8300 - CNPJ: 81.478.133/0001-70 

 

 
 
 

Darlan Scalco Juliana Lombardi de Oliveira 
Prefeito do Município de Pérola Contadora 

 
 
 
 
 

Tatiana Aparecida Sala Canhin Jorge Aparecido Pereira Alves 
Secretária Municipal de Assistência Social Secretário Municipal de Controle Interno 

           
 
 
 
  PREfEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA

Estado do Paraná
DECRETO Nº 033/2017
Data: 11.01.2017
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar no valor R$ 494.803,72 (quatrocentos e noventa e 
quatro mil, oitocentos e três reais e setenta e dois centavos), anula dotação orçamentária de igual valor, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.002/2016 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando 2017000146,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para Orçamento Geral do Munícipio do exercício de 2017, a fonte de recurso para despesa 
ID USO 1000, 504, 510, 511, 512 e 713 para atender as disposições contidas na Portaria 447/02 da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 no valor de R$ R$ 494.803,72 
(quatrocentos e noventa e quatro mil, oitocentos e três reais e setenta e dois centavos), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional: 0015.0451.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
 932 3339030000000000000 - Material de consumo 1000 203.095,72
 933 3339030000000000000 - Material de consumo 504 116.035,20
766 3339030000000000000 - Material de consumo 510 45.504,00
767 3339030000000000000 - Material de consumo 511 15.640,80
768 3339030000000000000 - Material de consumo 512 51.391,20
769 3339030000000000000 - Material de consumo 723 63.136,80
TOTAL 494.803,72
Art. 2º  Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2016 e anteriores.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
Estado do Paraná
LEI N.º 1505 de 06 de Janeiro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar  junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 519.390,69 (quinhentos e dezenove mil, 
trezentos e noventa reais e sessenta e nove centavos), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente    
142 - Plano de Ação Articulada - Transferência Direta   R$ 249.740,00
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001 - Departamento de fomento agropecuário
020.606.0021.2107 - Manter as atividades do departamento de fomento agrícola
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
875 - Conv. Estadual Calcário 233/2016   R$ 99.905,00
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica 
876 - Conv. Estadual microbácia 228/2016  R$ 169.745,69
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o provável excesso de arrecadação 
da fonte 142 - Plano de Ação Articulada - Transferência Direta R$ 249.740,00, da fonte 875 - Conv. Estadual Calcário 
233/2016 R$ 99.905,00 e da fonte 876 - Conv. Estadual micro bacia 228/2016 R$ 169.745,69;
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 06 de Janeiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2910, de 06 de Janeiro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar  junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em  especial a Lei  Municipal n.  1505, de 06 de Janeiro de 2016;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 519.390,69 (quinhentos e dezenove mil, trezentos e noventa reais e sessenta e nove 
centavos), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente    
142 - Plano de Ação Articulada - Transferência Direta  R$ 249.740,00
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001 - Departamento de fomento agropecuário
020.606.0021.2107 - Manter as atividades do departamento de fomento agrícola
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
875 - Conv. Estadual Calcário 233/2016   R$ 99.905,00
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica 
876 - Conv. Estadual microbácia 228/2016   R$ 169.745,69
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o provável excesso de arrecadação 
da fonte 142 - Plano de Ação Articulada - Transferência Direta R$ 249.740,00, da fonte 875 - Conv. Estadual Calcário 
233/2016 R$ 99.905,00 e da fonte 876 - Conv. Estadual micro bacia 228/2016 R$ 169.745,69;
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 06 de Janeiro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

PREfEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 11/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL .
VALOR TOTAL: R$21.326,11
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
UBIMED DISTRIBUIDORA MÉDICO HOSPITALAR – EIRELI – EPP - 18.161.599/0001-00 
THYAGO DE OLIVEIRA - CPF: 057.139.409-42 
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº12 /2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$8.045,74
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
ERIMAR IND. E COM. DE PRODUTOS P/ SAUDE- CNPJ 11.463.608/0001-79, 
ADAO DA SILVA LEITE - CPF492.895.009-72.
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 13/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$12.166,80
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
CENTRO SUL PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-CNPJ 12.849.161/0001-33
FABIO JOSE DE OLIVEIRA BORTOLONE- CPF021.845.889-46
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº14 /2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$3.094,86
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA -EPP -CNPJ 08.219.262/0001-53
PAULO ROBSON MORETTO - CPF: 051.529.499-38
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº15 /2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$7.029,49
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
ODONTOMED  PROD. ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES - CNPJ 06.194.440/0001-03
ANIMARI TEREZINHA GUIMARÃES-CPF: 067.622.229-35. 
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº16 /2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$6.468,46
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
POLLO  HOSPITALAR LTDA - CNPJ 09.204.127/0001-05
LENIR GREGANINI CARMONA - CPF: 803.949.819-87
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº17/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$9.959,03
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
LARISMED IND. E COM. DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA- CNPJ 03.860.740/0001-96
RUI MARRONE MACHADO JUNIOR - CPF667.619.649-20
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº18/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 050/2015
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2015
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HOSPITALAR, PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$15.574,75
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei 8.666/1993 e Lei Federal n.º 10.520/2002.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO - 019.237.059-62
Prefeito Municipal                     
CONTRATADA
GREEN FARMACEUTICA LTDA- EPP-CNPJ 03.411.908/0001-86, 
KELLY HARIADINE DOS SANTOS RIBA DO COUTO - CPF072.521.789-86.
11/01/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREfEITURA MUNICIPAL DE CAfEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 1/17 
PREGÃO: 1 /17
OBJETO: Contratação de empresa para efetuar a coleta de resíduos da Secretaria de saúde.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 24 de Janeiro  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O fornecimento do edital e anexos ocorrerá até o limite de dois (02) dias úteis antes da 
abertura do certame, o horário para retirada de editais é das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 16:00. Eventuais empresas 
que insistirem na entrega posterior deverão, antes de receber os arquivos, apresentar termo de ciência e renúncia do 
direito de impugnar os termos do ato convocatório (edital).
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
09 de Janeiro de 2017
Mario Junio Kazuo da Silva 
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE CAfEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº:2/17 
PREGÃO: 2/17
OBJETO: Fornecimento de Leite Consoante, para atender as Escolas e Creches Municipais.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 
horas do dia 30 de Janeiro  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O fornecimento do edital e anexos ocorrerá até o limite de dois (02) dias úteis antes da 
abertura do certame. Eventuais empresas que insistirem na entrega posterior deverão, antes de receber os arquivos, 
apresentar termo de ciência e renúncia do direito de impugnar os termos do ato convocatório (edital).
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
11 de Janeiro de 2017
Mario Junio Kazuo da Silva
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017
Designa membros para compor a Comissão Técnica de Credenciamento de Serviços de Saúde.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais.
R E S O L V E :
1. DESIGNAR membros para compor a Comissão Técnica de Credenciamento de Serviços de Saúde para 
Acompanhamento e Avaliação de toda a documentação exigida nos Editais de Chamamento Público, referente ao 
exercício de 2017, como segue, integrada por:  
ALISSON RAFAEL MELCHIOTTI
ELIZABETH DE SOUZA CARVALHO
ANDRÉIA CRISTINA SILAMÃ
2. CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao CISA.
3. Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 11 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
 Presidente

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Alugalila Transporte e Serviços Ltda torna público que recebeu do IAP, a Licença de Operação para Usina de Asfalto 
instalada na Rodovia Pr 323, Km 326, s/n, Município de Perobal/PR. Validade: 27/02/2017.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOvAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Alugalila Transporte e Serviços Ltda torna público que irá requerer ao IAP, a Renovação da Licença de Operação para 
Usina de Asfalto instalada na Rodovia Pr 323, Km 326, s/n, Município de Perobal/PR. 

PREfEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 099/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 11 de Janeiro de 2017, o servidor JOSE ROBERTO NEVES, RG. nº 
4.912.214-4, ocupante do cargo de Assessor Técnico, no Departamento de Compras e Licitações, junto à Secretaria 
Municipal de Finanças, para o Setor de Compras e Protocolo da Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 11 (onze) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal-

PREfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2016 – ID N.º 1307, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE DOURADINA E AUTO POSTO DOURADINA LTDA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, n.º 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, 
representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado AUTO POSTO DOURADINA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
80.842.909/0001-26, sito na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 635, Térreo, Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Senhor Pedro Volpato, portador do CPF. n.º 361.496.249-
00, RG. n.º 975.109, residente e domiciliado na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 186, Térreo, Centro, CEP. 87.485-
000, cidade de Douradina, Estado do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO, para fins de alteração de valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao último valor contratado o montante de R$40.800,00 (quarenta mil e 
oitocentos reais), referente ao equilíbrio econômico-financeiro no percentual de 6,28%(seis virgula vinte oito por 
cento) óleo diesel comum, sendo assim valor do óleo diesel comum passa para R$ 3,01 (três reais e um centavos), 
recomposição essa fundamentada no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preço originária.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04(quatro) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete 
(11/01/2017).
MUNICÍPIO DE DOURADINA    AUTO POSTO DOURADINA LTDA. 
João Jorge Sossai                      Pedro Volpato
Testemunhas:

PREfEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 90/2016 – ID N.º 1402, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE DOURADINA E AUTO POSTO DOURADINA LTDA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio Branco, n.º 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, 
representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado AUTO POSTO DOURADINA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
80.842.909/0001-26, sito na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 635, Térreo, Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Senhor Pedro Volpato, portador do CPF. n.º 361.496.249-
00, RG. n.º 975.109, residente e domiciliado na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 186, Térreo, Centro, CEP. 87.485-
000, cidade de Douradina, Estado do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO, para fins de alteração de valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao último valor contratado o montante de R$3.300,00(três mil e trezentos 
reais), referente ao equilíbrio econômico-financeiro no percentual de 7,48%(sete virgula quarenta oito por cento), 
sendo assim o valor por litro do óleo diesel S10  passa para R$3.18(três reais e dezoito centavos), recomposição essa 
fundamentada no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preço 
originária.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04(quatro) vias, para um só 
efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete 
(11/01/2017).
MUNICÍPIO DE DOURADINA    AUTO POSTO DOURADINA LTDA 
João Jorge Sossai                                 Pedro Volpato
Testemunhas:

PREfEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.022/2017
NOMEIA JOSE LEONARDI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR JOSE LEONARDI, portador da Cédula de Identidade RG. nº.3.695.426-4, SSP/Pr., para ocupar o 
cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Agropecuária, lotado na Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente, a partir de 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 10 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.023/2017
REINTEGRA SERVIDOR
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;
CONSIDERANDO os dispostos nos Artigos 1º, 2º e 3º da Lei Complementar Nº.74/2016, de 05 de dezembro de 2016 e
CONSIDERANDO o acatamento à decisão judicial proferida nos autos do Processo 0001398-62.2012.8.16-0091,
R E S O L V E:
Art. 1º. REINTEGRAR a servidora LUCELENA APARECIDA PATRICIO PIZZI, portadora da Cédula de Identidade 
RG. nº.1.331.596, SSP/Pr., para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Psicólogo, Grupo Ocupacional Profissional 
Superior GOPS-B1, com carga horária de 20 (vinte horas) semanais, com lotação na Secretaria de Saúde, a partir 
de 06 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 10 dias do mês de janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.024/2017
Nomeia VALQUIRIRIA ALESSANDRA BARBOZA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR VALQUIRIA ALESSANDRA BARBOZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.9.186.889-0, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Esportes e Lazer, CC-03 com lotação na 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, a partir de 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER 
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.025/2017
Nomeia ERICA APARECIDA FELIPE DA SILVA PEREIRA
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR ERICA APARECIDA FELIPE DA SILVA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. 
nº.8.194.308-7, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Atendimento à Criança, 
ao Adolescente e Família, CC-03 com lotação na Secretaria de Bem Estar Social, a partir de 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER 
Prefeito Municipal

CONSELhO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
Resolução Conjunta Nº. 001/2017
Assunto: Apreciação e Aprovação do Plano de Ação Intersetorial do Programa Bolsa Família.
O Conselho Municipal de Educação de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Municipal nº416, de 24 de março de 2010 Considerando; 
O Conselho Municipal de Saúde de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Municipal nº009 de 22 de abril de 1991 e a Lei nº 017 de 12 de junho de 1997 Considerando; 
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere a Lei Municipal nº546, de 06 de maio de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
- a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 06/01/2017,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Plano de Ação intersetorial, do Programa Bolsa Família.
Art. 2º. Esta ação foi amplamente discutida por todos os presentes.
Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Maria Helena, 10 de janeiro de 2017.
Keller Caroline da Silva Trentini
Vice Presidente do CMAS
Luis Carlos da Silva
Presidente do Conselho Municipal da Educação
Adriane Nascimento Silva Custódio
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPEjARA
Estado do Paraná
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06;
CONTRATADA:  L BLANCO E BLANCO LTDA – ME.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2016
OBJETO: Aditivo de valor em até 25% (vinte e cinco por cento), do contrato Administrativo nº 127/2016.
VALOR: R$-4.489,90 (quatro mil quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa)
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06.
CONTRATADO:  ASSADA & SAGAVA LTDA.
MODALIDADE: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2106
OBJETO: Prorrogação de prazo de vigência e valor, do contrato nº 064/2016
PRAZO: 60 (sessenta) dias, a partir de 14/01/2017 a 16/03/2017
VALOR:  R$- 153.600,00 (cento e cinquenta e três mil e seiscentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Tapejara-Pr, 11 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06;
CONTRATADA:  CIRURGICA PARANÁ DISTRIDUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA – EPP.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 047/2016
OBJETO: Aditivo de prazo de vigência e de valor em até 25% (vinte e cinco por cento), 
do contrato Administrativo nº 091/2016.
VALOR: R$- 20.434,20 (vinte mil quatrocentos e trinta  e quatro reais e vinte centavos). 
PRAZO DE EXECUÇAO: 30 (trinta) dias, a partir de 10/01/2017 a 09/02/2017
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 06 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPEjARA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 001/2017
Dispõe sobre enquadramento dos funcionários efetivos da Câmara Municipal de Tapejara.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Enquadram-se os funcionários efetivos da Câmara Municipal de Tapejara nos cargos públicos e referencias 
previstas na tabela do artigo 61 da Resolução 005/2014, publicada em 12 de junho de 2014, como seguem no quadro 
abaixo:
NOME cargo Tempo serv. Grupo ocup. Classe ref.
Ben-Hur Caleffi Oficial Administrativo 17 anos e 1 mês GOA A – IX
Edna Passoni Alpino Zeladora 17 anos e 1 mês GOSG A – IX
Luciano César Lunardelli Advogado 9 anos e 11 meses GOP A – V
Abel Domingues de Souza Técnico em Contabilidade 9 anos e 11 meses GOSP A – V
Maria Christina Grego Auxiliar Administrativo 6 anos e 3
meses GOA B – III
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros e orçamentários retroativos a 
1º de janeiro de 2017.
Câmara Municipal de Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI   MARCELO RODRIGUES
      Presidente   1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 1961/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei.
RESOLVE:
Designar, a partir de 02 de Janeiro de 2017, o Servidor Tiago Cabrera de Oliveira, portadora do RG nº. 6.340.460-
8, CPF nº. 029.168.449-10, ocupante do cargo de Efetivo de Engenheiro Agrônomo do quadro de servidores deste 
município, para cumulativamente com as funções de seu cargo, exercer a função de Diretor de Departamento de 
Agricultura do Município de Tapira, concedendo-lhe o percentual de 90% (noventa por cento) que será calculado 
sobre o salário de seu cargo efetivo, conforme dispõe a lei nº 116/2009, sem prejuízo de outras gratificações que 
compõem seu vencimento 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO Nº 005/2017/TRIB/PMTO, de  11 de janeiro de 2017.
Súmula: dispõe sobre a atualização monetária da Unidade Fiscal do Município – UFM, da Unidade de Serviço – US, 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste – PR, Sr. Taketoshi Sakurada, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas e facultadas pela Lei, e em conformidade com o artigo 434, combinado com os artigos 226, §1º e 431, § 
1º da Lei Complementar nº 084/2006
CONSIDERANDO que o §2º do Art. 431, do Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 84/2006) preconiza que 
a atualização do valor da UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO – UFM, não importa em aumento de tributos,
CONSIDERANDO que o §2º do Art. 226 do Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 084/2006) preconiza 
que a atualização do valor da UNIDADE DE SERVIÇO – US, não importa em aumento de tributos. 
DECRETA:
Art. 1º. Para a atualização monetária dos critérios tributários do Município de Tuneiras do Oeste, para o exercício 
de 2017, fica o Departamento de Tributação autorizado à aplicação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor 
Amplo – IPCA, a taxa de 6,29% (seis vírgula vinte e nove por cento), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, referente ao período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016. 
Art. 2º. A Unidade Fiscal Municipal – UFM, estabelecida pelo Art. 431, §1º da Lei complementar nº 084/2006, no valor 
nominal atualizado até 31/12/2016 pelo decreto municipal nº 153/2016 de 12 de janeiro de 2016, na ordem de R$ 
373,21 (trezentos e setenta e três reais e vinte e um centavos), reajustada segundo o Índice estabelecido no caput do 
artigo 1º, passando para o valor nominal de R$ 396,68 (trezentos e noventa e seis reais e sessenta  e oito centavos).
 Art. 3º. A Unidade de Serviço – US, estabelecida pelo Art. 226, §1º da Lei complementar nº 084/2006, no valor nominal 
atualizado até 31/12/2016 pelo art. 3º do decreto municipal nº 153/2016 de 12 de janeiro de 2016, na ordem de R$ 
467,44 (quatrocentos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos), reajustada segundo o Índice estabelecido 
no caput do artigo 1º, passando para o valor nominal de R$ 496,84 (quatrocentos e noventa e seis reais e oitenta e 
quatro centavos).
Art. 3º. Todos os créditos tributários vencidos e não pagos pelos contribuintes serão reajustados monetariamente 
segundo o índice indicados pelo artigo 1º deste decreto para todos os fins fiscais.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Decreto nº 153/2016 em seu inteiro Teor, 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 005/2017
Estabelece o índice para a atualização monetária de débitos de origem tributária ou não para o exercício de 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispõem o inciso VI do artigo 66 da Lei Orgânica do Município e o artigo 200 da Lei 
Complementar nº 380, de 30 de setembro de 2014,
D E C R E T A:
Art. 1º. O índice de correção monetária incidente sobre todos os valores constante na legislação municipal, ordinária 
ou complementar, débitos de origem tributária ou não, inscritos ou não em dívida ativa, lançados ou não, bem como, 
os demais valores utilizados, como base de cálculo ou referência de cálculo de valor de tributos ou penalidades, será 
estabelecido pelo presente decreto.
Art. 2º. O índice para a atualização monetária a ser aplicado sobre os valores que servirem de base para o lançamento 
e cobrança dos tributos municipais de que trata o artigo anterior, referentes ao exercício de 2016, será de 6,29% (seis 
virgula vinte e nove por cento), conforme a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (IPCA/IBGE).
Parágrafo único. O reajuste de que trata o caput deste artigo não se aplica aos tributos lançados através do Decreto 
nº 02, de 02 de janeiro de 2017.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de janeiro de 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário Municipal de Fazenda

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 070/2017
Revogar a Portaria n° 2.513 de 17 de novembro de 2016, que concedeu licença saúde a servidora JOYCE PEREIRA 
MANOEL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.513 de 17 de novembro de 2016, que concedeu licença saúde a servidora JOYCE 
PEREIRA MANOEL, portadora da cédula de identidade RG n°. 9.919.716-1-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 
051.586.159-69, com dois períodos sendo um nomeada em 22 de julho de 2013 e outro nomeada em 04 de março 
de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, conforme processo n° 143/2016 a partir de 19 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 071/2017
Concede licença Saúde ao servidor ANDERSON JOSE ULIAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor ANDERSON JOSE ULIAN, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.299.582-1-SSP-
PR, inscrito no CPF n. 035.731.409-39, nomeado em 03 de novembro de 2011, para ocupar o cargo de carreira de 
Motorista II, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, licença saúde no período de 
09 de julho de 2016 a 20 de novembro de 2016, conforme processo n° 044/2016, sem prejuízo de seu vencimento, de 
acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192. 
Integrante do Concurso Público de Nº 001/2016. 

 

EDITAL Nº. 003/2017. 

 

ENSALAMENTO. 

 
Para aplicação das Provas Objetivas. 

 

SÚMULA:  

 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que em 

conformidade com o Edital Nº. 001/2016 (Regulamento Especial) datado de 16/11/2016 e Edital Nº. 

002/2016 que Homologou as Inscrições datado de 26/12/2016, e dar outras providências. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Tornar público o ENSALAMENTO para a aplicação das provas 

objetivas. 

 

Art.  2º. As provas objetivas serão aplicadas no dia 05/02/2017, nas 

dependências da UNIPAR – UNIVERSIDADE  PARANAENSE – CAMPUS III, Sito à Avenida 

Tiradentes, Nº 3240, Centro, no Município de Umuarama/PR.  

 
Art. 3º. As provas objetivas serão realizadas no período da manhã nos 

horários das 09h00 às 12h00 e o portão será fechado às 08h30 (oito horas e trinta minutos), no 

horário oficial de Brasília. 

 

Art. 4º. O não comparecimento no horário previsto implica na eliminação 

do candidato. 
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Art.  5º. Os candidatos deverão comparecer no local e horário das provas 

objetivas, munidos da Ficha de Inscrição e Cédula de Identidade, ou com outro documento original 

oficial que contenha foto recente: (Carteira de CNH, Reservista, Passaporte, Carteira de Trabalho e/ou 

Carteira do Registro de Classe). 

 
Art. 6º. Durante a realização das provas objetivas, somente será permitido 

o uso de caneta esferográfica com tinta azul ou preta de material transparente, lápis e borracha, sem 

qualquer inscrição. 

 

Art. 7º. Fica proibido aos candidatos realizar qualquer espécie de 

consulta, ou comunicação entre os candidatos, estar de posse ou utilizar qualquer tipo de aparelho 

eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares, relógios, 

óculos escuros, bonés, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações ou qualquer outro 

meio eletrônico de comunicação, ainda que desligado. 

 
Art. 8º. O Consórcio e os responsáveis pela aplicação das provas 

objetivas, não se responsabilizarão por objetos deixados ou extraviados em sala de aula. 
 

ENSALAMENTO - DISTRIBUIÇÃO POR SALAS. 

 
DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS PÚBLICOS Nº DE 

SALAS 

Nº DE 

INSCRIÇÕES 

QUANTIDADE  

DE 

CANDIDATOS. 

BLOCO 03- TÉRREO.    
TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA – TARM. 02 00012 a 01390 21 
    
MÉDICO INTERVENCIONISTA – bASE UMUARAMA 02 00094 a 01188  10 
    
MÉDICO REGULADOR – bASE UMUARAMA 03 00031 a 01403  58 
    
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 
 bASE CRUZEIRO DO OESTE. 

04 00101 a 01374 46 

    
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA 
 bASE ICARAÍMA. 

05 00064 a 01386  31 
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TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA 
 bASE RONDON. 

05 00051 a 01332  25 

 
 

   

BLOCO 03- 1º. ANDAR.    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE CAFEZAL DO SUL 

06 00028 a 01366 47 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE CRUZEIRO DO OESTE 

07 00018 a 01355 35 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE ICARAÍMA 

08 00132 a 01362 36 

    
MÉDICO INTERVENCIONISTA 
bASE CAMPO MOURÃO 

09 00097 a 01381 15 

    
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA 
bASE IRETAMA 

09 00228 a 01338 17 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE GOIOERÊ 

11 00009 a 01316 58 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE IRETAMA 

12 00047 a 01368 13 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE TERRA bOA 

12 00045 a 01349 35 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE RONDON 

13 00089 a 01402 42 

 
 

   

BLOCO 03 - 2º ANDAR.    
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA 
bASE TERRA RICA 

15 00034 a 01312 48 
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CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE CRUZEIRO DO SUL 

16 00187 a 01372 27 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE NOVA LONDRINA 

16 00040 a 01342 13 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE LOANDA 

17 00007 a 01271 38 

    
CONDUTOR DE AMbULÂNCIA SOCORRISTA 
bASE TERRA RICA 

18 00068 a 01382 42 

 

Total de candidatos que irão fazer as provas: 657 (seiscentos e cinquenta e 

sete). 
 

Art. 9º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no 

Painel de Edital do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA  DO 

NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 e no Jornal Umuarama Ilustrado, na Cidade de 

Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-samu192.com.br e 

www.ruffoconcursos.com.br 

 
 

Umuarama - PR, 09/01/2017. 
 

 

______________________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

Presidente do CIUENP.  

 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 06/2014 – Dispensa de Licitação nº 06/2014. 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Novo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
nº 08/2014, celebrado junto à empresa SERVIOESTE PARANÁ LTDA, pelo prazo 
de mais 12 (doze) meses, sem entretanto aumento ou diminuição dos valores 
contratuais acordados, apenas a correção do índice IGPM, tendo em vista o fato 
do instrumento contratual inicialmente celebrado estar se encerrando, e a total 
necessidade de contratação de empresa para o recolhimento, coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de resíduos de saúde, originados da Central de 
Regulação do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, localizada no 
Município de Umuarama, Estado do Paraná, bem como da base Descentralizada 
situada no Município de Paranavaí, Estado do Paraná,  nos termos estipulados 
pela ANVISA e pelo CONAMA, o que fora feito no Processo Administrativo nº 
006/2014, Dispensa de Licitação nº 006/2014, e se pretende realizar com a 
celebração do presente Termo Aditivo Contratual.        
Valor total estimado anual: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 11 de janeiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 
 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 001/2017
NOMEIA TESOUREIRO
VANDERLEI VIEIRA MENDES, Presidente da Câmara Municipal de Tapira, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear o Vereador Alcides Masquietto, portador da RG N.º 1.791.014/SSP-
PR, como TESOUREIRO desta Câmara Municipal de Tapira, até a data de 31 de 
Dezembro de 2018, nomeação a partir do dia 02 de janeiro de 2017.
Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias do mês 
de Janeiro do ano de 2017.
VANDERLEI VIEIRA MENDES 
Presidente da Câmara

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º  1960/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a convocação de servidor municipal em Licença Prêmio para 
reassumir seu cargo, dando outras providências.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE:
Art. 1º - Interromper por motivos do interesse público a Licença Prêmio concedida 
pela Portaria 1933/2016, a servidora SANDRA MARIA PAISCA DE CARVALHO, 
ocupante do Cargo de Professora do quadros de servidores efetivos do Município 
de Tapira, portadora do RG: 8.098.172-4SSP/PR e CPF: 053.644.159-61, a partir de 
06 de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 10 (dez) dias do 
mês de janeiro de 2017.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
TORNA SEM  EFEITO E NULA A
PORTARIA Nº.  1954/2017
PUBLICADA NO JORNAL UMUARAMA ILUSTRADO DO DIA 05/01/2017
PORTARIA Nº. 1954/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora VALDENIZIA ELIZIA DE 
AGUIAR SILVA, com matricula 3012, correspondente ao período aquisitivo 2015/2016. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com os efeitos 
retroativos de 21 (vinte e um) de dezembro de 2015 a 20 de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias 
do mês de janeiro de 2017.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL  DE CONVOCAÇÃO Nº.001/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas nos artigos 106 e 107 e seus 
parágrafos, inclusos no Regimento Interno desta Câmara Municipal, pelo presente 
EDITAL, CONVOCA os senhores Vereadores deste Município a comparecerem 
na Câmara Municipal, para participarem de 02 (duas) Sessões Extraordinárias, 
a realizar-se nos dias 16 e 19 de JANEIRO de 2017 às 19h, especialmente para 
apreciação e deliberação da seguinte matéria:
Projeto de Lei nº 001/2017, que Autoriza a Abertura de Crédito Adicional suplementar 
por superávit financeiro no orçamento vigente do Legislativo Municipal, dando outras 
providências.
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 de janeiro de 2017.
Helio Garcia Favorito 
Presidente da Câmara Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, torna público a realização de 
Chamamento Público nº 001/2017, permanecendo aberto pelo período de 30 (trinta) 
dias, com início na data de 12 de Janeiro de 2017 a 11 de Fevereiro de 2017, que tem 
por objeto: SELEÇÃO DE PROPOSTAS APRESENTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL PARA FORMALIZAÇÃO DE PARCERIA, ATRAVÉS DE 
“TERMO DE COLABRORAÇÃO”. A documentação necessária contida no Edital 
deverá ser protocolada no órgão municipal, a qual será analisada pela Comissão 
Permanente de Licitação, e em atendendo as exigências e especificações do Edital 
será efetivado o credenciamento da proponente, e possibilitará a contratação dos 
serviços de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais. Maiores 
informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida 
Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 
13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 243 ou pelo e-mail: licitacao@
terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 11 de Janeiro de 2017.
PAULO CESAR FARIAS
Presidente da Comissão de Licitação

PREfEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 019/2017
Nomeia ELIANE FERNANDES ALMANCIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR ELIANE FERNANDES ALMANCIO, portadora da Cédula de 
Identidade nº. 9.268.295-1 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão 
de Chefe do Núcleo de PSF II, símbolo do CC 07, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 09 de janeiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 020/2017
NOMEIA ELIZANGELA APARECIDA TONETE LORENCETO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR ELIZANGELA APARECIDA TONETE LORENCETO, portadora da 
Cédula de Identidade nº. 6.998.513-0, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento 
em comissão de Chefe do Núcleo de Controle Epidemiológico, Símbolo do CC 07, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 09 de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 021/2017
NOMEIA WELLINGTON PAVEZI QUAGIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR WELLINGTON PAVEZI QUAGIO, portador da Cédula de Identidade 
nº. 10.572.123-4, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe da Seção de Inseminação Artificial, Símbolo do CC 05, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 09 de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 022/2017
Nomeia RICARDO COELHO CONSENTINO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR RICARDO COELHO CONSENTINO, portador da Cédula de 
Identidade nº. 8.915.754-4 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão 
de Chefe do Serviço de Manutenção da Praça Central, símbolo do CC 6, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 09 de 
janeiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 023/2017
NOMEIA ROSENALDO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR ROSENALDO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº. 
8.321.680-8, SSP/SP, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Chefe da 
Divisão de Fomento Agropecuário, Símbolo do CC 04, lotado na Secretaria Municipal 
de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 09 de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 024/2017
NOMEIA TADEU LUIZ ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR TADEU LUIZ ROSA, portador da Cédula de Identidade nº. 
9.599.845-3 SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em comissão de Chefe 
da Seção de Transito, Símbolo do CC 05, lotado no Gabinete do Prefeito, a partir de 
09 de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 025/2017
Nomeia MIRIAM PEREIRA LEAL LIMA
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR MIRIAM PEREIRA LEAL LIMA, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 8.556.323-8 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe 
do Núcleo de Manutenção da Praça Distrital, símbolo do CC 7, lotada na Secretaria 
Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 09 de janeiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 026/2017
NOMEIA DIONES CARLOS GONÇALVES ORTIZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR DIONES CARLOS GONÇALVES ORTIZ, portador da Cédula 
de Identidade nº. 8.742.650-5, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Esportes, Símbolo do CC 04, lotado na Secretaria 
Municipal de Esportes, a partir de 09 de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de janeiro de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 018/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve; 
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a portaria nº 162/2016, de 24 de junho de 
2016,  que nomeia o Gestor do Portal de Transparência do Município de Tuneiras 
do Oeste.  
Art. 2º esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as  
disposições em contrario.
Tuneiras do Oeste-Pr,  11 de janeiro 2017
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PREfEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ    
PORTARIA Nº 019/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o cidadão JOSE ALBERTO BONFIM CORREIA, inscrito no CPF 
nº 062.492.949-37, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR 
JURÍDICO conforme a Lei Complementar nº 069, de 10 de janeiro de 2011, alterada 
pela Lei Complementar nº 008, de 10 de setembro de 2014, com subsídios fixados 
símbolo CC-32, do Anexo III desta Lei.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a partir do dia 03 de janeiro de 2017.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 11 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PARANÁ

Camara Municipal Tuneiras do Oeste

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Valor Soma

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados) 1  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  828.423,00

3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  282.129,00

4  INVESTIMENTOS  12.433,00  1.122.985,00

     Total da Fonte  1.122.985,00

Total Geral  1.122.985,00

Valor Soma

 1.122.985,00

 1.122.985,00

 1.122.985,00   Total Geral: 

JOSE CINESIO JOSMAR SANTANA COVRE

Presidente da Câmara Contador - CRC/PR 065.285/O-6

Fixação Inicial da Despesa Orçamentária

Exercício  2017

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Fonte de Recursos

RESUMO

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados)
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PARANÁ

Camara Municipal Tuneiras do Oeste

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Mês Valor Soma

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados) 1  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1  69.338,96

2  69.007,64

3  69.007,64

4  69.007,64

5  69.007,64

6  69.007,64

7  69.007,64

8  69.007,64

9  69.007,64

10  69.007,64

11  69.007,64

12  69.007,64

3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1  23.614,15

Cronograma de Desembolso Mensal - Fixação Inicial

Janeiro 2017

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1  23.614,15

2  23.501,35

3  23.501,35

4  23.501,35

5  23.501,35

6  23.501,35

7  23.501,35

8  23.501,35

9  23.501,35

10  23.501,35

11  23.501,35

12  23.501,35

4  INVESTIMENTOS 1  1.040,63

2  1.035,67
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PARANÁ

Camara Municipal Tuneiras do Oeste

Cronograma de Desembolso Mensal - Fixação Inicial

Janeiro 2017

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Mês Valor Soma

3  1.035,67

4  1.035,67

5  1.035,67

6  1.035,67

7  1.035,67

8  1.035,67

9  1.035,67

10  1.035,67

11  1.035,67

12  1.035,67  1.122.985,00

     Total da Fonte  1.122.985,00

Total Geral  1.122.985,00

Valor Soma

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Fonte de Recursos Valor Soma

 1.122.985,00

 1.122.985,00

 1.122.985,00

JOSE CINESIO JOSMAR SANTANA COVRE

Presidente da Câmara Contador - CRC/PR 065.285/O-6

RESUMO

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados)

   Total Geral: 

Fonte de Recursos

               Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
                        Estado do Paraná 

 CNPJ. 02.015.462/0001-08 

         Avenida Rio de Janeiro, 308 - CEP: 87.450-000 – Fone/Fax: (044) 3653-1109 – Tuneiras do Oeste – Pr. 
 

DECRETO LEGISLATIVO   N.º  001/2017
    

SÚMULA: Dispõe sobre a Programação Financeira, 
por Fontes de Recursos - Cronograma de Desembolso Mensal da Despesa 
referente ao exercício de 2017 e dá outras Providências.  

JOSE CINESIO, PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS  DO   OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  lhe confere a Legislação em vigor,

                                          CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 8º e 13 da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, 
                                                   

 DECRETA 

     ARTIGO 1º - Fica estabelecida nos termos dos 
Artigos 8º e 13 da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), a aprovação Financeira do Cronograma de 
Execução Mensal de Desembolso da Despesa Previstas em Metas Mensais  
de Desembolso relativo ao exercício financeiro de 2017 na forma dos anexos I, 
II,  III  e  IV integrantes do presente Decreto. 

     ARTIGO 2º - Os anexos de que trata o artigo 1º 
deste Decreto poderão sofrer alterações durante o transcorrer do exercício, de 
acordo com o Desempenho da execução orçamentária. 

  
                                       ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

                    Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, aos 11 
(onze) dias do mês de janeiro de 2017.

JOSE CINESIO 
Presidente da Câmara Municipal 

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 004/2017
Processo Licitatório n° 0008/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede 
na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará 
no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a 
Locação e Manutenção de Software (para registrar e qualificar todos os 
atendimentos do CRAS), do Município de Alto Paraíso, conforme anexo 
I, que faz parte do presente documento, com os dispositivos das Leis 
Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, 
Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 
3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações 
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão 
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 
8h00min às 11h00min e 13h00min às 17h00min e no telefone (44)3664-
1320, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93, ou no site www.
altoparaiso.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 25 – Janeiro - 2017
HORÁRIO: 09:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 
11 dias do mês de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 005/2017
Processo Administrativo n° 009/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
em que constitui o objeto deste a Contratação de uma empresa para Prestação 
de Serviços com Locação e Manutenção de Sistemas de Informática aproveitando 
o banco de dados existente em formato (DBF), a serem utilizados pela Secretaria 
de Fazenda e Planejamento, Divisão de Arrecadação e Fiscalização do Município, 
conforme descrições dos serviços contidas no anexo I deste edital;  de acordo  
com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos 
regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto 
Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8h00min às 11h00min e 
13h00min às 17h00min e no telefone (44)3664-1320, conforme art. 32 da Lei Federal 
8.666/93, ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 25 – Janeiro - 2017
HORÁRIO: 14:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 11 dias do 
mês Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 28 de dezembro de 2016. 

PAULO CEZAR CARDOSO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
INGÁ DIGITAL LTDA-ME 

CNPJ/MF: nº 14.376.039/0001-12 

CI-RG: nº 4.661.148-9/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 
 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO: 

3° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 112/2015, decorrente do Processo Licitatório nº 77/2015, na 
modalidade Pregão Presencial n° 28/2015, para contratação de empresa para prestação de 
serviços de Implantação, Manutenção Técnica, Digitalização de documentos e Locação de 
Sistemas de Digitalização de documentos. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, na cidade de 
ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. LUIS CARLOS 
BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR, e do 
CPF/MF: nº 622.478.249-000, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa INGÁ DIGITAL LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 
14.376.039/0001-12, com sede na Avenida Cerro Azul, nº 864, Sala 03-Sobreloja, Zona 02, na 
cidade de MARINGÁ-PR, neste ato representada pelo Sr. PAULO CEZAR CARDOSO, brasileiro, 
casado, empresário, portador da CI-RG: n° 4.661.148-9/SSP-PR, e do CPF/MF: n° 
847.146.119-68, residente e domiciliado na cidade de MARINGÁ-PR, acordam por meio deste o 
que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

O presente Termo Aditivo tem por objeto-Dilatação do Prazo de Vigência: Fica aditivado em 
mais 205(duzentos e cinco) dias o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término 
de sua vigência o dia 24/07/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 
8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS: 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 847.146.119-68 

www.elotech.com.br 

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 30/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de DIRETOR DA DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Nomear, a servidora ANDRESA APARECIDA DEBONA, portadora do RG nº 
6.306.470-0-SSP-PR, para ocupar o cargo de DIRETOR DA DIVISÃO DE AÇÃO 
SOCIAL, CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 09 
de Janeiro de 2017, conforme atribuições e remuneração constantes na Lei Municipal 
nº 275/2015 de 19.11.2015.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a contar do 
dia 09 de Janeiro de 2017. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 10 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº31/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de ASSESSOR DE GABINETE e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I - Nomear, WELLINGTON TEIXEIRA DÁVILA, portador do RG nº 1.238.579-SSP-PR, 
para ocupar o Cargo de ASSESSOR DE GABINETE, CC-02, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir do dia 09 de Janeiro de 2017, com subsídio 
mensal fixado pela Lei nº 275/2015 datada em 19 de Novembro de 2015.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir de 
01 de Janeiro de 2017.                
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 10 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 32/2017
SÚMULA: Coloca servidora a disposição do FORUM ELEITORAL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E
I – Colocar a disposição da 128º Zona Eleitoral de Alto Piquiri, a servidora, ELIANA GRASIERI 
BRANDÃO, portadora do RG nº 4.593.460-8 SSP-PR, a contar de 01/01/2017 a 31/12/2017, 
com ônus para o município.  
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais 
a 01 de janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 11 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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PARANÁ

Camara Municipal Tuneiras do Oeste

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Orçado Liberado A Liberar

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados) 1  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  828.423,00  828.423,00  - 

3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  282.129,00  282.129,00  - 

4  INVESTIMENTOS  12.433,00  12.433,00  - 

Total Geral  1.122.985,00  1.122.985,00  - 

Orçado Liberado A Liberar

 1.122.985,00  1.122.985,00  - 

 1.122.985,00  1.122.985,00  - 

 1.122.985,00  1.122.985,00  - 

Fixação Inicial - Orçamento x Cronograma de Desembolso Mensal

Janeiro 2017

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Fonte de Recursos

RESUMO

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados)

Total da Fonte de Recursos 1 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)

Total Geral

JOSE CINESIO JOSMAR SANTANA COVRE

Presidente da Câmara Contador - CRC/PR 065.285/O-6
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PARANÁ

Camara Municipal Tuneiras do Oeste

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Empenhado Reservado Disponível

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados) 1  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  -  -  69.338,96

3  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  -  -  23.614,15

4  INVESTIMENTOS  -  -  1.040,63

 -  -  93.993,74

Fonte de Recursos Grupo de Despesa Empenhado Reservado Disponível

1  Recursos do Tesouro (Descentralizados)  93.993,74

 -  -  93.993,74

 -  -  93.993,74

RESUMO

Total da Fonte de Recursos 1 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)

Total Geral

JOSE CINESIO JOSMAR SANTANA COVRE

Presidente da Câmara Contador - CRC/PR 065.285/O-6

Cronograma de Desembolso Mensal - Saldos

Janeiro 2017

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Total Geral

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

GLEISON PEREIRA NOBRE 

CONTRATADA CONTRATANTE 
USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA 

CNPJ:06.927.935/0001-02 

CI-RG:8.488.115-5/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 109/2015, decorrente de Pregão Presencial n° 16/2015, 
para Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de Aquisição de massa asfáltica do 
tipo Pré misturado à frio denso (PMDF) e emulsão asfáltica RR-1C tambor com 200 Kg, para 
serem utilizados na recuperação da malha viária da sede e distritos do Município de Alto 
Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, nesta 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, centro, nesta cidade de ALTO PIQUIRI-PR, e a empresa USINA DE ASFALTO 
UMUARAMA LTDA, inscrita no CNPJ/MF: nº 06.927.935/0001-02, com sede na Rua Industrial, nº 
1441, Parque Industrial I, na cidade de Umuarama-Pr, neste ato representada pelo Sr.
GLEISON PEREIRA NOBRE, portador da CI-RG n° 8.488.115-5/SSP-PR, portador do CPF/MF:
n° 037.737.919-09, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado por 
mais 4(quatro) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/04/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF:037.737.919-09 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

PATRICIA GASPAR MORENO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA 
CNPJ:06.218.782/0002/05 

CI-RG:4.743.049-6/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

3° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 110/2015, decorrente do Processo Licitatório nº 42/2015 na 
modalidade de Pregão Presencial n° 16/2015, para contratação de empresa para o fornecimento 
parcelado de Massa Asfáltica do tipo Pré misturado à frio denso (PMDF) e emulsão asfáltica 
RR-1C tambor com 200 Kg, para serem utilizados na recuperação da malha viária da sede e 
distritos do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, na cidade de 
Alto Piquiri-Pr, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES 
CARDOSO, brasileiro, casado, portador do CI-RG :nº 4.995.983-4/SSP-PR e CPF/MF: nº 
622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 1374, Centro, e 
a empresa CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF: nº 06.218.782/0002-05, com sede à Rua Industrial, nº 1385, 
PARQUE INDUSTRIAL I, no Município de UMUARAMA-PR, neste ato representada pela Srª  
PATRICIA GASPAR MORENO, brasileira, casada, administradora de empresa,  portadora do 
CI-RG: n° 4.743.049-6/SSP-PR e do CPF/MF: n° 025.748.269-57, residente e domiciliada no 
Município de UMUARAMA-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado por 
mais 4(quatro) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/04/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
    

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF:025.748.269-57 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

ROSA MARIA DA SILVA VELOSO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
R.M. DA SILVA VELOSO FUNERARIA-ME 

CNPJ: 05.965.766/0001-24 

CI-RG: 7.092.019-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo aditivo do CONTRATO nº 85/2016, decorrente de processo licitatório na modalidade Dispensa
Por Limite n° 20/2016, para contratação de empresa para o fornecimento Urnas Funerárias (auxílio funeral)
modelo envernizada acompanhada de véu, jogo de parâmetros, velas e traslado para o Município, para 
atender a Secretaria de Assistência Social do Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa R. M. DA SILVA VELOSO FUNERARIA-ME, inscrita no 
CNPJ/MF: nº 05.965.766/0001-24, com sede na Rua Tiradentes, 1071, Centro, na cidade de 
ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representada pela Srª  ROSA MARIA DA SILVA VELOSO,
brasileira, viúva, empresária, portadora da CI-RG: n° 7.092.019-0/SSP-PR, e do CPF/MF: n° 
017.699.339-80, residente e domiciliada na Rua Tiradentes, 1071, Centro, na cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado por 
mais 5(cinco) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 31/05/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF:017.699.339-80 

www.elotech.com.br 

PREfEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 020/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Nomear em comissão e função gratificada, a contar do dia 11 de janeiro de 2017, conforme Lei Complementar nº 001/2017, publicada em 11 de janeiro de 2017, no Jornal 
Oficial Umuarama Ilustrado, percebendo o CC/FG-01.
Funcionário CPF Cargo Setor
Carlos Roberto Pereira 763.504.959-34 Secretário de Indústria e Comércio  Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
Rogerio Mamoru Matsumoto 924.346.499-04 Auditor Geral de Controle e Transparência Secretaria Municipal de Governo
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 11 (onze) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
-Prefeito Municipal-

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPEjARA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 049, DE 09 DE JANEIRO DE 2017
Dispõe sobre a nomeação da Junta Médica Oficial do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, 
inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a solicitação do Departamento 
de Saúde,
RESOLVE:
Art. 1o Nomear a Junta Médica Oficial do Município de Tapejara, para realização de perícias 
médicas dos servidores públicos municipais, da administração direta e indireta, de acordo com 
o art. 28, § 1º, do art. 32, todos da Lei nº 1.052, do dia 07 de março de 2006 c/c o art. 81 e 82, 
ambos da Lei nº 755, do dia 09 de dezembro de 1998, composta pelos médicos efetivos do 
município, conforme segue:
1 – Valter Botan Junior – matrícula nº 1263-7 – CRM 14.131/PR;
2 – Eduardo dos Santos Gonçalves - matrícula nº 1508-3 – CRM 24.191/PR;
3 - Alexey Aleixo – matrícula nº 8959-1 – CRM 32.333/PR.
Art. 2o As perícias médicas serão realizadas em todas as quintas-feiras do mês, em horário e 
local determinado pelo Departamento de Saúde.
Art. 3o Os laudos periciais serão emitidos e encaminhados a Divisão de Recursos Humanos no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a realização das perícias médicas.
Art. 4o O primeiro nomeado ficará responsável pela homologação dos atestados menores de 15 
(quinze) dias que não forem submetidos a perícia médica.
Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 051, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretor da Escola Municipal Tancredo de Almeida 
Neves.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor JOSUÉ MARTINE MAGALHÃES, matrícula nº. 8980-0, ocupante do 
cargo de Professor, portador da CI/RG n.º 7.996.543-0 – SSP-PR, para exercer a função de 
Diretor da Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá aos vencimentos do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 35% (trinta e cinco por cento), sobre o vencimento 
inicial da carreira do cargo, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso III, 78, inciso III, e jornada 
suplementar nos termos do parágrafo único do art. 79, c/c o 72, todos da Lei Complementar nº 
037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 052, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal 
Tancredo de Almeida Neves.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora FÁTIMA SABINO DA NUNCIAÇÃO NOVAES, matrículas n.º 424-3 
e 1745-0, ocupante de 2 (dois) cargos de Professor, portadora da CI/RG n.º 4.197.196-7 – SSP/
PR, para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Tancredo de Almeida 
Neves, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 
2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá aos vencimentos dos 2 (dois) cargos efetivos de Professor, 
acrescido de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os 
vencimentos iniciais da carreira de cada cargo, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, 
todos da Lei Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 053, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal 
Tancredo de Almeida Neves.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Designar a servidora LOURDES CHANDETE ZAHLFELD ANTUNES, matrícula n.º 330-
1, ocupante cargo de Professor, portadora da CI/RG n.º 3.492.356-6 – SSP/PR, para exercer a 
função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves, com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2o A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, e jornada suplementar de 
20 (vinte) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar n.º 
037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 054, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Professora Francisca 
Dutra.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ELIANE DE FÁTIMA GONÇALES DOS SANTOS, matrículas nº. 
666-1 e 1534-2, ocupante de 2 (dois)  cargos de Professor, portadora da CI/RG n.º 6.379.193-8– 
SSP-PR, para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Professora Francisca Dutra, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá aos vencimentos dos cargos efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento inicial da 
carreira de cada cargo, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso II, 78, inciso II, todos da Lei 
Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 055, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal 
Professora Francisca Dutra.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora VILMA APARECIDA DO NASCIMENTO, matrículas n.º 133-3 e 1706-
0, ocupante de 2 (dois) cargos de Professor, portadora da CI/RG n.º 4.539.326-7 – SSP/PR, para 
exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Professora Francisca Dutra, 
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá aos vencimentos dos 2 (dois) cargos efetivos de Professor, 
acrescido de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os 
vencimentos iniciais da carreira de cada cargo, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, 
todos da Lei Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 056, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Paulo Freire.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ANA MARIA DE OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº. 1746-9, ocupante 
do cargo de Professor, portadora da CI/RG n.º 7.537.803-3 – SSP-PR, para exercer a função de 
Diretora da Escola Municipal Paulo Freire, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento inicial da 
carreira, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso II, 78, inciso II, e jornada suplementar de 20 
(vinte) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar nº 037, 
de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 057, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Paulo 
Freire.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora NOEMI MARTINE MACHADO, matrícula n.º 9014-0, ocupante 
cargo de Professor, portadora da CI/RG n.º 43.364.380-8 – SSP/SP, para exercer a função de 
Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Paulo Freire, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, e jornada suplementar de 
20 (vinte) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar n.º 
037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 058, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Dr. Ulysses da Silveira 
Guimarães.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ELISANGELA CACILDA MIRANDA SANCHEZ, matrículas nº. 664-5 e 
1528-8, ocupante de 2 (dois) cargos de Professor, portadora da CI/RG n.º 6.328.984-1 – SSP-PR, 
para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Dr. Ulysses da Silveira Guimarães, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento inicial da 
carreira, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso II, 78, inciso II, todos da Lei Complementar 
nº 037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 059, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Dr. 
Ulysses da Silveira Guimarães.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora JULIANA PETRI DUARTE DA CRUZ, matrícula n.º 1636-5, ocupante 
cargo de Professor, portadora da CI/RG n.º 7.980.828-8 – SSP/PR, para exercer a função de 
Coordenador Pedagógico da Escola Municipal Dr. Ulysses da Silveira Guimarães, com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, e jornada suplementar de 
20 (vinte) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar n.º 
037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 060, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil 
Dom Bosco.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ELISANDRA DE FÁTIMA INÁCIO FREDIANI, matrícula nº. 1747-7, 
ocupante do cargo de Professor, portadora da CI/RG n.º 7.996.546-4 – SSP-PR, para exercer a 
função de Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil Dom Bosco, com carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento inicial da 
carreira, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso II, 78, inciso II, e jornada suplementar de 20 
(vinte) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar nº 037, 
de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 061, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico do Centro Municipal de 
Educação Infantil Dom Bosco.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora CLAUDETE APARECIDA THEODORO MOREIRA, matrícula n.º 
9066-2, ocupante cargo de Professor de Educação Infantil, portadora da CI/RG n.º 8.632.668-0 
– SSP/PR, para exercer a função de Coordenador Pedagógico do Centro Municipal de Educação 
Infantil Dom Bosco, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de 
janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor de Educação 
Infantil, acrescido de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre 
os vencimentos iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, todos da Lei 
Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 062, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretora da Pré-Escola Municipal Dr. Arnaldo Faivro 
Busato.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora KÁTIA VANUSA DE SOUZA, matrícula nº. 9128-6, ocupante do cargo 
de Professor de Educação Infantil, portadora da CI/RG n.º 7.622.68-0 – SSP-PR, para exercer a 
função de Diretora da Pré-escola Dr. Arnaldo Faivro Busato, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor de Educação 
Infantil, acrescido de gratificação de função no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o 
vencimento inicial da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso II, c/c o 77 e 78, inciso 
II, todos da Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 063, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico da Pré-escola Municipal 
Dr. Arnaldo Faivro Busato.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ADRIANA DOS SANTOS SILVA, matrícula n.º 1363-3, ocupante 
cargo de Professor de Educação Infantil, portadora da CI/RG n.º 9.218.640-7 – SSP/PR, para 
exercer a função de Coordenador Pedagógico da Pré-escola Municipal Dr. Arnaldo Faivro Busato, 
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor de Educação 
Infantil, acrescido de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre 
o vencimento inicial da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, todos da Lei 
Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 064, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Diretor do Centro Municipal de Educação Infantil 
Prefeito Carlito Schmidt Villela.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor RENAN FERNANDES GRILO, matrícula nº. 9051-4, ocupante do 
cargo de Professor de Educação Infantil, portador da CI/RG n.º 10.837.383-0 – SSP-PR, para 
exercer a função de Diretor do Centro Municipal de Educação Infantil Prefeito Carlito Schmidt 
Villela, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 10 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor de Educação 
Infantil, acrescido de gratificação de função no percentual de 35% (trinta e cinco por cento), sobre 
o vencimento inicial da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso I, 76, inciso III, c/c o 77 e 78, inciso 
III, todos da Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 065, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Pedagógico do Centro Municipal de 
Educação Infantil Prefeito Carlito Schmidt Villela.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora SHIRLEY APARECIDA DA ROCHA ALMEIDA, matrícula n.º 9060-3, 
ocupante cargo de Professor de Educação Infantil, portadora da CI/RG n.º 4.732.522-6 – SSP/
PR, para exercer a função de Coordenador Pedagógico do Centro Municipal de Educação Infantil 
Prefeito Carlito Schmidt Villela, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do 
dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor de Educação 
Infantil, acrescido de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre 
os vencimentos iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso III, e 78, inciso IV, todos da Lei 
Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e 
físicas, que, em cumprimento ao disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de 
participação em LICITAÇÕES, para fornecimento de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na 
Divisão de Licitações e Contratos, exigindo-se dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b) - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que 
pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006 e posteriores alterações, deverão comprovar o seu enquadramento em tal 
situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) 
dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de 
Licença), se houver, relativo ao domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), 
desde que dentro do prazo de validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação 
consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a Licitação, ou 
publicação em órgão de Imprensa Oficial.
  2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo Licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do Patrimônio 
Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme 
estatuído no art. 51, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 
8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição 
ou complementação dos documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam 
as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, 
alterada pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, manterá registros cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo 
menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, 
serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos 
em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos 
estipulados pela Secretaria de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 05 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________ Fax: (____) __________________
ME – Micro Empresa  (____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte (____)
MEI – Micro Empreendedor Individual (____)
Demais formas Societárias  (____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, 
EPP – Empresa de Pequeno Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a 
mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através 
da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta 
Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data 
de emissão.
 
Dados do representante ou pessoa encarregada
NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 092/2017
Exonerar a servidora ALESSANDRA NASCIMENTO DOS SANTOS SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, conforme decisão exarada às fls. 167 a 175, do Processo 
Administrativo Disciplinar n.º 2627/2016, instaurado pela Portaria n.º 836 de 
22.03.2016,
CONSIDERANDO a Portaria n.º 836 de 22.03.2016;
CONSIDERANDO o Processo Administrativo Nº 2627/2016;
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido em 13.12.2016;
CONSIDERANDO a Decisão emitida em 14.12.2016.
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a servidora ALESSANDRA NASCIMENTO DOS SANTOS SOUZA, 
matrícula nº 996241, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 7.415.048-9 - SSP-
PR, inscrita no CPF nº 037.445.609-70, nomeada em 18.02.2014, para ocupar o 
cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, com base no disposto no artigo 20, seus incisos e 
parágrafos 2º e 3º da Lei Complementar nº 018/1992, a contar de 10.01.2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 072/2017
Revogar a Portaria n° 2.816 de 06 de dezembro de 2016, que concedeu licença saúde a servidora 
LUZINETE CESARIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.816 de 06 de dezembro de 2016, que concedeu licença saúde a 
servidora LUZINETE CESARIO, portadora da cédula de identidade RG n°. 6.542.273-5-SSP/PR, 
inscrito no CPF sob n.º 023.232.209-00, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar o cargo 
de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 15 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PREfEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 073/2017
Altera a Portaria nº 3.000 de 15 de dezembro de 2016, JANAINA CONCEIÇÃO 
BARBOZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n° 3.000 de 15 de dezembro de 2016, JANAINA CONCEIÇÃO 
BARBOZA, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. Revogar a Portaria n° 535 de 03 de março de 2016, que designou a servidora 
JANAINA CONCEIÇÃO BARBOZA, portadora da cédula de identidade RG n°. 
9.368.501-6-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 051.325.229-04, ocupante do cargo 
de carreira de Assistente Social, nomeada em 16 de fevereiro de 2012, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, para responder como Coordenadora do 
CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, percebendo Gratificação por Função – GF – 01, no 
percentual de 40,00% (quarenta por cento), a contar de 30 de dezembro de 2016.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 074/2017
Concede Licença Especial à servidora ANDREIA CAMILLA BALBINO PEREZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ANDREIA CAMILLA BALBINO PEREZ, portadora da 
Cédula de Identidade RG. n.º 9.439.805-3-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 044.368.319-
06, nomeada em 22 de julho de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, 02 (dois) anos de licença para tratar de 
interesses particulares, nos termos do Processo n.º 10670/2016, em consonância 
às disposições do artigo 105, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar N.º. 018/92 
(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO), com fruição no 
período de 01 de fevereiro de 2017 a 31 de janeiro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 075/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora 
MARINEZ MARIANO DE FREITAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor 
da servidora MARINEZ MARIANO DE FREITAS, portadora do RG sob n.º 3.720.821-
3-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 668.957.409-10, admitida em 04 de maio de 1987 e 
nomeada em 01 de junho de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do 
Processo n.º 10889/2016, com base no artigo 115, inciso V da Lei Complementar n.º 
018/92, o tempo de 1.422 (um mil quatrocentos e vinte e dois) dias, ou seja, 03 (três) 
anos, 10 (dez) meses e 27 (vinte e sete) dias, de serviços prestados ao Regime Geral 
da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 076/2017
Concede promoção por conhecimento à servidora SILVANA DE MOURA LEITE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento SILVANA DE MOURA LEITE, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 6.142.531-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n°025.572.939-11, 
nomeada em 08 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Secretária 
Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com base no artigo 7.º e 
seus parágrafos, e inciso II do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, 
nos termos, do Processo n.º 10925/2016, a contar de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 077/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor LUIS CARLOS FESTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento LUIS CARLOS FESTA, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 4.603.833-9-SSP-PR, inscrito no CPF sob n°835.854.609-25, 
admitido em 11 de fevereiro de 2008, para ocupar a função de Emprego Público 
de Agente de Controle e Combate a Endemias, pelo regime Clt, lotado no Fundo 
Municipal de Saúde, passando do item “c”, Classe “C”, para o item “d”, Classe “D”, 
com base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar 
n.º 188 de 19.11.2007, nos termos, do Processo n.º 18/2017, a contar de 03 de janeiro 
de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 078/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor REGINALDO DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento REGINALDO DE SOUZA, portador da Cédula 
de Identidade RG. n.º 6.611.739-1-SSP-PR, inscrito no CPF sob n°022.828.539-
97, admitido em 20 de março de 2001, para ocupar a função de Emprego Público 
de Agente de Controle e Combate a Endemias, pelo regime CLT, lotado no Fundo 
Municipal de Saúde, passando do item “c”, Classe “C”, para o item “d”, Classe “D”, 
com base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar 
n.º 188 de 19.11.2007, nos termos, do Processo n.º 18/2017, a contar de 03 de janeiro 
de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 079/2017
Revogar a Portaria n° 2.452 de 07 de novembro de 2016, que concedeu licença saúde 
a servidora SILVANA CRISTINA MARTINS TEOFILO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.452 de 07 de novembro de 2016, que concedeu licença 
saúde a servidora SILVANA CRISTINA MARTINS TEOFILO, portadora da cédula de 
identidade RG n°. 7.944.168-6-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 027.440.649-71, 
nomeada em 03 de junho de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Agente de 
Controle e Combate a Endemias, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, a partir de 28 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 091/2017
Readaptar a servidora SUELI FORNIA SANTOS MATHIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO os laudos médicos periciais emitidos por profissionais do INSS – 
Instituto Nacional do Seguro Social, Certificado de Reabilitação Profissional emitido 
pelo mesmo órgão, Parecer Jurídico emitido pela Secretaria Municipal da Procuradoria 
de Assuntos Jurídicos, e, em consonância com o artigo 39 da Lei Complementar nº 
018/1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Umuarama).
R E S O L V E:
Art. 1º. Readaptar a servidora SUELI FORNIA SANTOS MATHIAS, portadora da 
cédula de identidade RG nº 5.584.820-3 SSP/PR, inscrita no CPF nº 026.743.909-
13, admitida em 01 de outubro de 2009 pelo regime C.L.T., para ocupar o emprego 
público de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada no Fundo Municipal de Saúde, no Plano 
de Carreira, Cargos, Emprego, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos, conforme 
Lei Complementar nº 188 de 19.11.2007, com vencimento correspondente ao cargo 
de Auxiliar Administrativo, no Grupo Ocupacional Administrativo I – GOA I, referência 
“10”, classe “B”, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a partir de 01 
de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PREfEITURA MUNICIPAL DE TAPEjARA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 066, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Educacional no Departamento de 
Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor DANILO ANTONIO BARBI, matrícula n.º 1637-3, ocupante cargo de 
Professor, portador da CI/RG n.º 9.421.262-6 – SSP/PR, para exercer a função de Coordenador 
Educacional no Departamento de Educação, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, a 
contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso II, e 78, inciso V, e jornada suplementar de 10 
(dez) horas, conforme o parágrafo único, do art. 79 c/c o 72, todos da Lei Complementar n.º 037 
de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 067, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Educacional no Departamento de 
Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora LÚCIA EGIDIA DE MORAES ALMEIDA, matrículas n.º 096-5 e 1207-
6, ocupante de 2 (dois) cargos de Professor, portador da CI/RG n.º 5.094.018-7 – SSP/PR, para 
exercer a função de Coordenador Educacional no Departamento de Educação, com carga horária 
de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso II, e 78, inciso V, todos da Lei Complementar 
n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA N.º 068, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer a função de Coordenador Educacional no Departamento de 
Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, 
incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora SELMA MAGDA FRANCO SETTE MARTINEZ, matrículas n.º 802-8 e 
1687-0, ocupante de 2 (dois) cargos de Professor, portador da CI/RG n.º 4.197.049-9 – SSP/PR, 
para exercer a função de Coordenador Educacional no Departamento de Educação, com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais, a contar do dia 02 de janeiro de 2017.
Art. 2º A remuneração corresponderá ao vencimento do cargo efetivo de Professor, acrescido 
de gratificação de função no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), sobre os vencimentos 
iniciais da carreira, nos termos dos arts. 75, inciso II, e 78, inciso V, todos da Lei Complementar 
n.º 037 de 08 de novembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 069, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer função de Secretário Escolar e dá outras disposições.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, inciso 
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando solicitação do Departamento de Educação,
RESOLVE:
Art. 1o Designar o servidor CRISTIAN RICARDO DO NASCIMENTO, matrícula nº 883-4, 
ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, portador da CI/RG nº 5.001.436-3 – SSP/PR, para 
responder pelas funções de Secretário Escolar, na Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves 
– EIEF, a partir de 02 de janeiro de 2017.
Art. 2o Conceder gratificação de função de 20% (vinte) por cento, sobre seu vencimento básico, 
nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei Municipal n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 070, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer função de Secretária Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, 
inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a solicitação do Departamento 
de Educação,
RESOLVE:
Art. 1o Designar, a servidora LUCIMERI RODRIGUES DE OLIVEIRA FRANCO, matrícula n.º 
921-0, portadora da CI/RG n. 5.911.011-0 – SSPPR, lotada no Departamento de Educação, para 
responder pelas funções de Secretária Escolar na Escola Municipal Paulo Freire – EIEF, a partir 
de 02 de janeiro de 2017.
Art. 2o Conceder gratificação de função de 20% (vinte) por cento, sobre seu vencimento básico, 
nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei Municipal n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.     
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 071 DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer função de Secretária Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, 
inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a solicitação do Departamento 
de Educação,
RESOLVE:
Art. 1o Designar, a servidora ROSENEIDE ARANHA BUENA DOS SANTOS, portadora da CI/
RG n. 6.457.679-8 – SSPPR, para responder pelas funções de Secretária Escolar, na Pré-Escola 
Municipal Dr. Arnaldo Faivro Busato – Educação Infantil, a partir de 02 de janeiro de 2017.
Art. 2o Conceder gratificação de função de 20% (vinte) por cento, sobre seu vencimento básico, 
nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei Municipal n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998.
Art. 3o Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.     
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 072, DE 10 DE JANEIRO DE 2017
Gratificação de servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, inciso 
VI, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado do Departamento de Educação,
RESOLVE:
Art. Conceder a servidora SILVIA REGINA LOPES FAXINA, matrícula nº 459-6, portadora da 
CI/RG nº 5.196.124-2 – SSP/PR, nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei nº 755, do dia 09 de 
dezembro de 1998, gratificação no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre seu vencimento 
básico, por exercer as funções de Secretária no Departamento de Educação, a partir de 02 de 
janeiro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 10 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE


